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As infiltrações ou afluências indevidas a redes de drenagem de águas residuais urbanas assumem um 
peso importante tanto ao nível ambiental, como económico e social. 
As entidades gestoras vão agora começando a tomar consciência da dimensão desta problemática, que 
podemos considerar ainda bastante recente. Esta consciência tem vindo a ser gradualmente mais 
valorizada à custa, essencialmente, de duas mudanças de paradigma, se por um lado as redes vão 
atingindo um ponto de maturação em que deixa de ser viável a expansão, por já atingirem taxas de 
cobertura substancialmente elevadas, por outro lado a mudança dos modelos de gestão, essencialmente 
as divisões de redes em “baixa” e “alta”, geridas por entidades diferentes, e concessionadas a empresas 
privadas, leva a uma busca muito mais cuidada por soluções que aumentem a eficiência, e assim se 
reduza o valor das faturas a pagar essencialmente por parte das entidades gestoras de redes em “baixa”. 
Não pode também ser esquecido o cuidado cada vez maior das entidades protetoras do meio ambiente, 
que controlam de forma muito mais eficiente os problemas das descargas sem tratamento, atuando sobre 
as entidades responsáveis. 
A dissertação presente começa por abordar a evolução dos sistemas de drenagem de águas sanitárias 
desde os seus primórdios até a atualidade e, posteriormente, é apresentado o estado da arte relativamente 
ao tema das afluências indevidas, abordando a sua definição, métodos de deteção e quantificação. 
Neste trabalho foi analisada a bacia de drenagem de águas residuais da ETAR da cidade de Viana do 
Castelo. Depois do devido enquadramento espacial e social da região onde se insere a bacia em estudo, 
passa-se à análise do tema alvo para o trabalho. 
Com vista a determinação dos volumes de afluências indevidas, numa primeira fase foram comparados 
os volumes afluídos à ETAR com os faturados pela entidade gestora (SMSBVC) aos clientes e foi feita 
a comparação entre caudal de entrada na ETAR com a precipitação ocorrida na bacia. 
Feita a confrontação inicial entre volumes faturados e afluídos, procedeu-se com a ajuda de métodos 
descritos também nos capítulos iniciais deste trabalho, à definição do caudal de origem doméstica, para 
que fosse possível a aplicação dos métodos do mínimo móvel e do triângulo, com o objetivo de segregar 
as afluências indevidas em diretas e indiretas e qual o seu peso relativo. 
Feita a quantificação em termos de volumes e a sua relação com a precipitação, procedeu-se a uma 
quantificação do ponto de vista monetário, para que desta forma se possa sentir a real magnitude desta 
problemática ao nível da economia. 
Numa última fase são apresentadas as conclusões das análises efetuadas e formuladas algumas propostas 
para trabalhos futuros, com vista a refinar os dados e assim obter resultados de maior qualidade, que 
levarão certamente a valores finais de maior confiança e conclusões mais assertivas que poderão 
conduzir a planos de atuação mais eficazes. 
 
PALAVRAS-CHAVE: redes de drenagem, afluências indevidas, infiltrações, controlo de custos, 
ETAR 
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The infiltrations or undue inflows to urban drainage systems assume a very important role in an 
environmental level, as well as in an economic and social level. 
The management entities are now starting to become aware of the dimension of this problematic, which 
can be considered quite recent. This new awareness has been gaining more and more valorisation due 
to, essentially, two paradigm changes: on one hand the systems are reaching a maturation point where 
it ceases to be viable new expansion, because they already hit substantially high cover ratios; by the 
other hand the change on management models, especially the systems’ division in “low” and “high”, 
managed by different entities, leads to a much more careful search for solutions to increase efficiency 
and thus reducing the amount to be paid on invoices, particularly by the “low” systems’ management 
entities.  
It can’t also be forgotten the ever growing caution of the environmental protection authorities, that 
control much more efficiently the problems of the untreated discharges, blaming the responsible entities. 
The present dissertation starts of by approaching the sanitary waters’ drainage systems evolution since 
the early days until present time and, later on, it is presented the state of the art relating to the undue 
inflows, talking about its definition, detection methods and quantification. 
In this research work, it was analysed the wastewater drainage basin of the WWTP of the Viana do 
Castelo city. After the proper spatial and social framing of the region where the basin is placed, it is 
proceeded the analysis of the target theme of this thesis.  
In order to determine the undue inflows’ volumes, in a first stage, the inflowed volumes to the WWTP 
were compared with the ones invoiced by the management entity (SMSBVC) to the clients, and it was 
made a comparison between the WWTP’s input torrential and the precipitation occurred in the basin. 
Made the initial confrontation between invoiced and inflowed volumes, was proceeded, with the help of 
methods described also in the beginning chapters of this work, the definition of the torrential with 
domestic origin, to make possible the application of the mobile minimum and triangle methods, with the 
objective of segregating the undue inflows, in direct and indirect, and to know its relative weight.  
After the quantification in terms of volume and the relation with precipitation being done, it was 
executed a quantification in the monetary point of view, so that it can be felt the real magnitude of this 
issue in the economy. 
In a last stage, the conclusions about the analysis performed are presented and future work proposals are 
formulated, so as to refine the data and that way obtain results with a better quality, which will certainly 
lead to more trust-worthy final values and more assertive conclusions that allow more effective action 
plans. 
 
KEYWORDS: drainage systems, undue inflows, infiltrations, cost control, WWTP 
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VnjT - volume total medido no ponto de medição j no dia de chuva n; 
Vnjad - volume de águas residuais domésticas medido no ponto de medição j no dia de chuva n; 
Vnjap - volume de águas pluviais medido no ponto de medição j no dia de chuva n; 















1.1. APRESENTAÇÃO E ENQUADRAMENTO DO TEMA 
A rede de drenagem de águas residuais é a estrutura responsável pela coleta e consequente transporte 
das águas residuais, quer domésticas, industriais e de estabelecimentos públicos, para as ETAR onde 
estas serão tratadas e depois devolvidas ao meio hídrico recetor, com as condições de qualidade que se 
considerem suficientes de forma a minimizar o impacte no respetivo meio. 
No panorama atual em que os sistemas de drenagem vão atingindo a sua maturação e natural desgaste, 
as entidades gestoras vão redirecionando as suas preocupações, uma vez que, na maioria dos sistemas, 
a questão da expansão e cobertura da rede deixou de ser o principal foco, pois esta já cobre grande parte 
da população e, por sua vez, a expansão demográfica tem vindo a estagnar. Logo, é tempo de dar enfoque 
à manutenção e implantação de estratégias que visem a sustentabilidade tanto a nível ambiental como 
económico. Partindo deste pressuposto, e com cada vez mais dados e de melhor qualidade obtidos pelas 
entidades gestoras, decorrentes da operação dos sistemas, tem-se verificado que as afluências indevidas 
representam um grande peso e se revelam como uma prioridade na definição da melhoria da operação 
dos sistemas. 
Tendo em conta que em Portugal as redes de drenagem são dimensionadas, de forma indiscriminada, de 
acordo com o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de 
Drenagem de Águas Residuais (DR nº23/95), pese embora este regulamento admita um acréscimo de 
caudal de dimensionamento devido a infiltrações que aumentam com a idade da rede, este não contempla 
qualquer tipo de condicionalismos, particulares do local de implantação da rede, que podem influenciar 
bastante no caudal infiltrado, como as condições pluviométricas, geológicas, urbanas, entre outras. 
Estas redes são dimensionadas para um caudal de projeto baseado nos consumos per capita no ano 
horizonte de projeto. Por vezes a projeção demográfica leva a obter-se caudais sobredimensionados que 
se refletem em custos excessivos na fase de construção e pouca eficiência durante a operação, bem como 
o oposto que conduz a redes que se mostram incapazes de transportar o caudal necessário, levando 
também a custos elevados de reestruturação da rede. Logo a única forma de evitar estes problemas é 
com uma cuidada análise demográfica, com previsões o mais realistas possíveis. 
Seguindo uma lógica que tem por base a eficiência e sustentabilidade a todos os níveis, a problemática 
das afluências indevidas assume um importante peso nas redes de saneamento, provocando danos, a 
vários níveis, seja nos coletores, estações elevatórias e nas próprias estações de tratamento, danos estes 
que se refletem essencialmente a nível financeiro, social e ambiental. Note-se que: 
 A nível ambiental, devido ao aumento dos caudais transportados pelos coletores, que as estações 
de tratamento não estão preparadas para receber, levam a que sejam feitas descargas por by-pass 
Variabilidade de Afluências Indevidas às Redes de Drenagem Urbanas. Causas e Efeitos. Estratégias de Controlo e Redução. 
 
2 
   
à ETAR, diretas no meio hídrico recetor levando a sobrecarga de poluentes prejudiciais ao 
ambiente. 
 A nível financeiro, podem surgir custos diretos relacionados com a operação dos sistemas 
devido ao consumo elevado de energia e de outros recursos tanto nas estações elevatórias, como 
nas ETAR devido a volumes de água excedentes provenientes destas afluências indesejadas. 
Ocorrem também outros custos indiretos, pois os coletores transportam mais caudal, e por vezes 
podem passar a funcionar em regime de secção cheia, levando a um desgaste mais acelerado, e 
por sua vez antecipar as operações de manutenção que implicam elevadas despesas de reparação 
ou substituição. 
 A nível social, a opinião pública e as questões do âmbito social são fatores importantes e que 
não devem ser negligenciados, pois, em última análise, o acréscimo de custos será sempre 
suportado pela sociedade, quer a nível económico com o aumento de tarifas, quer a nível da 
qualidade de vida, que será sempre prejudicada pelo maior impacte ambiental. Além destas 
questões de ordem técnica e económica, fica também uma ideia de desperdício, uma vez que se 
trata de tratar um efluente, que em teoria não seria necessário tratar. 
Importa referir que estes caudais excedentários podem também representar uma vantagem, embora de 
importância diminuta, face aos problemas que acarreta, pois ajudam no varrimento e limpeza do sistema, 
principalmente em períodos de menor caudal, como durante a noite. 
Com esta orientação, é importante chegar-se a previsões realistas dos volumes excedentários afluentes 
às redes, conscientes de que haverá sempre um grau de incerteza com importante peso, que se tentará 
sempre minorar. Na fase seguinte é necessário atuar na atenuação do problema, e nesta fase a única 
decisão que terá impacte imediato será o aumento da impermeabilização da rede e torna-la o mais 
separativa possível. No entanto, estas operações podem ser muito dispendiosas, logo será importante 
definir a melhor estratégia de atuação, no âmbito dos planos de manutenção e reabilitação. 
 
1.2. ÂMBITO E OBJETIVOS 
Nesta dissertação pretende-se efetuar uma análise cuidada da problemática das infiltrações indevidas 
nas redes de drenagem de águas residuais urbanas, de modo a conhecer as variáveis que influenciam 
estas infiltrações, as suas causas e efeitos, e deste modo procurar respostas para a resolução ou 
minimização desta problemática. 
Os sistemas de saneamento, com o passar do tempo e natural desgaste, vão diminuindo a sua capacidade 
de estanquidade e, por sua vez, vão-se agravando os problemas de infiltração e exfiltração, potenciando 
ainda mais o desgaste do mesmo sistema. Forma-se assim um ciclo de deterioração, que pode conduzir 
à rutura da conduta. Estes inconvenientes e prejuízos podem ser evitados, ou pelo menos adiados no 
tempo, se tomadas medidas tanto ao nível do projeto inicial, como na fase de exploração. 
Neste trabalho ir-se-á analisar o caso de estudo da bacia de drenagem de águas residuais da cidade de 
Viana do Castelo, bacia esta que conduz todo o volume de água residual para a ETAR da cidade que por 
sua vez conduz o efluente para o oceano Atlântico, após o devido tratamento. No caso concreto pretende-
se avaliar a parcela de volume de afluências indevidas tanto quantitativamente como qualitativamente. 
Após a análise de dados pretende-se ter uma melhor perceção do estado da rede e o seu modo de 
funcionamento, pelo cálculo dos volumes de afluências indesejadas e calculo dos respetivos indicadores 
específicos. Após a quantificação dos volumes afluentes indevidos, avaliar-se-á a necessidade de 
intervenção na rede e a sua viabilidade e sustentabilidade económica. 
 




1.3 ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação encontra-se dividida em 6 capítulos. 
O Capítulo 1 faz uma breve introdução, com a apresentação do tema, enquadramento do mesmo e 
descrição da metodologia utilizada, assim como os objetivos a atingir. É também feita uma nota 
introdutória de cada capítulo. 
O Capítulo 2 faz uma revisão histórica dos sistemas de drenagem no mundo, desde as primeiras 
civilizações até à atualidade, e com especial cuidado na evolução portuguesa e a sua integração europeia. 
São apresentadas também as estratégias e projetos para o futuro, no que diz respeito a projeto e 
otimização de redes de drenagem. 
O Capítulo 3 é destinado a definir as infiltrações, os diferentes tipos de afluências indevidas, as suas 
origens e principais causas. Explica-se também, com bastante detalhe, os métodos conhecidos para 
identificar, quantificar e controlar estas afluências. 
No Capítulo 4 é feita a apresentação do caso em estudo, começando pelo distrito onde está inserido e 
aprofundando até à bacia de drenagem de águas residuais em questão, a bacia de drenagem da cidade 
de Viana do Castelo. 
No Capitulo 5 realiza-se a análise de dados e resultados que permitem caracterizar a rede sob o ponto 
de vista das infiltrações indevidas, colocando em destaque as suas sensibilidades, pontos fracos e 
também os pontos mais positivos. 
O Capitulo 6, neste último capítulo é onde faz as conclusões de toda a análise de dados feita no capítulo 
5 e são formuladas algumas sugestões para trabalhos futuros com vista a melhoria do sistema, e também 
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SISTEMAS DE DRENAGEM URBANA 
 
2.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Os sistemas de drenagem urbana podem ser de diferentes tipos. Tendencialmente, as redes mais antigas 
são unitárias, ou seja, existe apenas uma rede de coletores para efetuar o transporte das águas residuais 
domésticas e também das águas pluviais até aos meios recetores. Estas redes foram implementadas 
quando as preocupações com o tratamento das águas eram ainda uma realidade distante. Outro tipo de 
redes são as designadas por separativas e neste caso existem duas redes: uma destinada às águas pluviais, 
e outra para as águas residuais. Estas últimas necessitam de tratamento pois não possuem qualidade 
suficiente para ser entregues diretamente no meio recetor, e portanto são encaminhadas até locais de 
tratamento ETAR (Estação de Tratamento de Águas Residuais). Já as águas pluviais, dispensam este 
processo, e são entregues no meio hídrico recetor mais próximo. Existem ainda redes mistas, em que ao 
longo da rede, se encontram troços unitários e outros separativos (Campos, 2014). 
Este estudo vai unicamente incidir sobre as redes separativas, que na prática se irá verificar serem 
“pseudo separativas”, por motivos que se compreenderá mais à frente no trabalho.  
 
2.2. ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 
Os primeiros sistemas de drenagem de que há registo remontam de há mais 5000 anos, no entanto, 
durante muitos séculos, esta questão parece não ter sido alvo de especial preocupação por parte dos 
nossos antepassados, pois só nos últimos 150 anos ocorreram grandes evoluções nestes sistemas. Pode 
concluir-se que estes desenvolvimentos foram impulsionados pelo forte crescimento industrial, pela 
pressão demográfica nas zonas litorais, e por uma crescente consciencialização dos problemas da 
poluição, neste caso dos meios hídricos (Matos, 2003). 
 
2.2.1. OS PRIMEIROS SISTEMAS 
Os primeiros sistemas de drenagem datados de há mais de 5000 anos, eram naturalmente projetado e 
construídos, com base em pressupostos empíricos, pois não eram conhecidos quaisquer meios de cálculo 
e dimensionamento, no entanto, alguns deles, tornaram-se exemplos de sucesso (Burian e Edwards, 
2002). 
Em Nippur, na Suméria, por volta do ano 3000 A.C., os resíduos dos palácios e das áreas residenciais 
da cidade eram encaminhados para o seu exterior, por um sistema elaborado de coletores, possivelmente 
já com preocupações de saúde pública e bem-estar (RAHMAN et al., 2007). 
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No local a que hoje chamamos de Paquistão, na sua zona mais ocidental, foram encontradas ruinas 
datadas também de 3000 A.C., de um sistema complexo de drenos e coletores principais que terá sido 
desenvolvido pela civilização Hindu. Este sistema destinava-se essencialmente à drenagem das 
escorrências das vias, destacando-se pelo cuidado de incorporar caleiras nos coletores principais com o 
objetivo de escoar os caudais mais reduzidos (Burian e Edwards, 2002). 
Em 2500 A.C. o Império Mesopotâmico, motivado por crenças de que um corpo limpo conduzia 
igualmente a uma alma mais pura, desenvolveram um sistema com soluções mais elaboradas de coleta 
de águas e seu transporte, utilizando materiais como o tijolo e asfalto (Matos, 2003). 
Já neste tempo, por volta de 2000 A.C., foi aplicado pela primeira vez um sistema de drenagem urbana 
do tipo separativo na cidade de Knossos, Grécia, onde a coleta de água pluvial era feita separadamente 
das águas residuais (esgoto) (RAHMAN et al., 2007). 
Na Itália central, na cidade de Marzobotto, é possível verificar o incrível trabalho da civilização Etrusca, 
600 A.C., com um notável sentido de planeamento e organização territorial, sendo responsáveis pela 
construção de importantes infraestruturas urbanas, que posteriormente, servem de base ao 
desenvolvimento do Império Romano (Burian e Edwards, 2002). 
Na civilização Chinesa encontram-se ruinas de sistema de evacuação de águas residuais enterrados, mas 
datados de 200 D.C. (Matos, 2003). 
 
2.2.2. IMPÉRIO ROMANO 
Também neste particular dos sistemas de drenagem, o Império Romano fez grandes evoluções, embora 
partindo das já elaboradas obras desenvolvidas pela civilização Etrusca. Estes foram responsáveis pela 
construção da primeira obra de dimensão relevante, por motivações de serviço público, com o objetivo 
de aumentar a qualidade de vida urbana. Esta obra denominada de “Cloaca Máxima” trata-se de uma 
rede de drenagem de águas residuais de dimensão considerável que drenava grande parte da cidade para 
o rio Tibre. Evidenciando a importância desta estrutura, era cobrado um imposto específico, para 
garantir condições de exploração e manutenção de rede (Burian e Edwards, 2002; Matos, 2003). 
 
2.2.3. DA IDADE MÉDIA AO MUNDO MODERNO 
Com o fim do grandioso Império Romano na Europa, que levou a um decréscimo de população em 
quase todo o seu território, as questões de saneamento foram caindo um pouco para segundo plano 
(Coelho, 2013). 
Durante vários séculos após o período de domínio Romano, a drenagem foi quase que ignorada pelos 
povos, não havendo qualquer evolução significativa, nem manutenção e aperfeiçoamento de 
infraestruturas existentes. Considera-se até que houve um certo retrocesso nesta matéria, uma vez que 
neste tempo a higiene pessoal e limpeza, não eram de todo uma preocupação. Em toda a Europa, 
proliferaram doenças e epidemias, revelando-se ser um período fatídico em termos de saúde pública. 
Embora as grandes cidades, como Londres e Paris, continuassem a crescer demograficamente como 
verdadeiras metrópoles, a grande parte da população vivia em meios rurais, em pequenos aglomerados, 
onde o saneamento era facilmente dispensado e os resíduos utilizados diretamente na fertilização de 
terrenos agrícolas, ou descarregados em linhas de água próximas (Bonito, 2014; Burian e Edwards, 
2002). 




Em Paris, o primeiro coletor enterrado, data de 1370, conhecido como coletor de cintura, descarregava 
diretamente no rio Sena. No entanto o conceito de coletor enterrado só foi vulgarizado séculos depois. 
Por exemplo, em Londres só no século XVII foi planeado o primeiro coletor enterrado. Até ao século 
XVIII, era comum extensas áreas destas cidades serem drenadas por valas abertas (Matos, 2003). 
A partir do século XVIII, a higiene pessoal passou a ser valorizada. Eram criticados e mal vistos os que 
descuidavam a higiene e a aparência, enquanto que “estar limpo” conferia distinção. No entanto ainda 
havia muito para evoluir pois a percentagem de habitações com casa de banho era inferior a 10% mesmo 
em grandes cidades europeias (Matos, 2003). 
No século XIX, com o impulso da revolução industrial, os sistemas de drenagem sofrem enormes 
progressos devido ao aparecimento de novos e melhores materiais. Também nesta altura as cidades 
apresentam grande crescimento demográfico o que obriga ao planeamento e construção de novas redes 
de drenagem. É ainda nesta altura que começam a ser utilizados coletores de secção circular, em 
oposição às construções feitas até então, quase sempre à base de tijolo ou pedra. Estas tecnologias, são 
também impulsionadas pela evolução no que diz respeito ao abastecimento de água que passa a ser feito 
por condutas sob pressão, chegando assim a um número muito maior de pessoas, graças também aos 
novos materiais (Matos, 2003). 
Em 1840, em Londres, ocorrem os primeiros ensaios de sedimentação, que permitem chegar a 
conclusões sobre as velocidades mínimas admissíveis em coletores, para que se verifique o arrastamento 
das partículas e assim se garanta a autolimpeza (Burian e Edwards, 2002). 
 
2.3. SANEAMENTO EM PORTUGAL 
Os registos históricos que referenciam pela primeira vez a existência de uma rede de saneamento em 
Portugal datam do século XV. Em virtude da peste que assolava a cidade de Lisboa, o rei D. João II, 
terá mandado limpar os “canos”. Esta rede teria como função primordial a drenagem de águas pluviais, 
mas acabava por juntar todo o tipo de despejos, sendo um foco de maleitas e epidemias (Matos, 2003). 
A época que se seguiu ao terramoto de 1755, e posteriormente a revolução industrial, constituíram 
épocas de progresso notáveis, com a reedificação da cidade e concentração da população junto das 
grandes cidades (Matos, 2003). 
Em Portugal, é na cidade do Porto onde surge a primeira rede de drenagem separativa, projetada e 
construída pela empresa Huges & Lencaster, sendo esta empreitada levada a concurso público 
promovido pela Câmara Municipal do Porto. Devido aos elevados custos da construção e de mão-de-
obra, as ligações domiciliárias foram executadas apenas 30 anos depois (Brandão, 2011). 
 
2.3.1. CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO VS PROBLEMAS SANITÁRIOS 
O saneamento das águas residuais é, como já referido anteriormente, um processo complexo, que passa 
pelas etapas de recolha, transporte, tratamento e descarga da água no meio recetor. Estas estruturas, tal 
como quase todas as outras em Portugal, têm vindo a desenvolver-se de forma heterogénea ao longo do 
país. Consequentemente criam-se focos de poluição agravados, onde a descarga é efetuada sem qualquer 
tratamento nos meios recetores provocando problemas nas águas superficiais e subterrâneas (Marques, 
2010). 
Pelo final do século XIX, começou a ser interligado o binómio, causa-efeito, crescimento demográfico 
e aglomeração urbana como causas fundamentais para as crescentes problemáticas sanitárias do país. 
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Tornou-se relativamente consensual associar a inexistência de sistemas de drenagem urbana e de 
abastecimento de água potável, com o aparecimento de doenças infeciosas como a febre tifoide, sendo 
essencialmente uma questão urbana, já que a cidade é um “órgão à parte do conjunto nacional”. Em 
1864, Porto e Lisboa representavam 60% da população urbana, mas somente 7,4% da população 
nacional, contudo assinalavam um elevado acréscimo populacional em comparação com o crescimento 
a nível nacional. Nessa época só seria possível alcançar a saúde pública e higienização por meio de um 
sério compromisso entre educação, fiscalização, engenharia e administração. Não é exequível uma 
análise estatística destes pressupostos, pela lacuna de registos à data, pela falta de cadastros de causas 
de morbilidade e mortalidade, nem sequer laboratórios sanitários existiam (ERSAR, 2013). 
Em 1856 na sequência da epidemia de cólera que ocorreu em Lisboa e posteriormente se alastrou, 
Bernardino Gomes elabora por ordem da Academia Real das Ciências, um relato da situação na capital, 
defendendo a instalação de sistemas de drenagem semelhantes aos existentes noutras metrópoles da 
Europa (Matos, 2003). 
Em Lisboa foi no século passado que se iniciou o abastecimento de água domiciliário, mas nesta altura 
já existiam, sob os arruamentos da cidade, estruturas para a drenagem das águas pluviais urbanas. Estas 
estruturas eram geralmente de soleira plana e construídas em cantaria como os famosos coletores 
pombalinos da baixa lisboeta ou em cascões de pedra retangulares. Estas mesmas estruturas passaram 
mais tarde a drenar também as águas residuais domésticas, constituindo uma rede unitária. Na Figura 1, 
mostram-se algumas secções tipo dos coletores implantadas em Lisboa (Matos, 2003). 
 
 
Figura 1 - Secção tipo de coletores implantados em Lisboa 1884 (Matos, 2003). 
 
Graças aos investimentos efetuados pelos municípios nestes últimos vinte anos, os níveis de cobertura 
do serviço de recolha e tratamento de águas residuais tem crescido de forma acentuada, sendo estes 
responsáveis pela parte “em baixa” da rede (coletores, ramais e órgãos acessórios). O investimento em 
alguns casos foi também conseguido por meio de fundos comunitários dos planos operacionais regionais 
(Marques, 2010). 




2.4. ESTRATÉGIAS E PLANOS DE INVESTIMENTO 
2.4.1. PEAASAR 
Após alguns anos em que a responsabilidade dos investimentos e manutenção dos sistemas foi sendo 
ora do estado central ora das autarquias, sem haver um plano específico a longo prazo, que permitisse 
uma evolução mais sustentável, e até a formação de colaboradores dedicados a estes assuntos, surge na 
década de 90 o PEAASAR (Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas 
Residuais). Este plano surge como uma primeira abordagem ao estudo da implementação de soluções, 
num âmbito plurimunicipal, e apoiado nos objetivos primários traçados para as bacias hidrográficas, 
abrangendo o abastecimento e saneamento de águas (Marques, 2010). 
Este plano estratégico, assume como objetivo principal atingir um atendimento de 90% da população 
residente e, para atingir esta meta, adota três sistemas distintos do tipo empresarial, para garantir a 
correta exploração do sistema, atingindo assim um maior rigor financeiro (Galvão, 2009): 
 Sistemas municipais, de responsabilidade de um só município; 
 Sistemas intermunicipais, com mais do que um município, mas gerido por uma associação de 
municípios; 
 Sistemas multimunicipais, que abrangem mais do que um município, contudo são objetos de 
gestão e exploração do governo. 
Nesta fase os investimentos foram direcionados essencialmente para zonas geográficas de maior 
densidade populacional, ou seja, maioritariamente no litoral do país, por serem estas também as que 
conduzem a maior retorno, ficando um pouco em segundo plano as zonas mais rurais, por motivos 
diversos, mas principalmente por dificuldades de implantação das redes, devido aos terrenos com 
morfologia complexa e baixa densidade populacional, não justificando os investimentos. Estima-se que 
neste plano o investimento terá rondado os 4 Milhões de Euros. As medidas com maior destaque são a 
reabilitação de estações de tratamento de águas residuais e reutilização de efluentes tratados na 
agricultura, e substituição de rede de distribuição (Marques, 2010). 
No balanço feito ao PEAASAR (2000-2006) notou-se ainda algumas lacunas nomeadamente no que diz 
respeito aos sistemas em “alta”. Apesar da grande incidência nestes sistemas, constatou-se a necessidade 
de reformular a proposta inicial pois um simples alargamento no tempo deste projeto não seria suficiente 
para a melhoria substancial. Também nos sistemas em “baixa” foram reconhecidas fragilidades e foram 
propostas várias medidas de gestão e de organização, numa ótica de racionalização e maior eficiência 
das entidades gestoras e do próprio consumo por parte dos clientes (Marques, 2010). 
 
2.4.2. PEAASAR II 
Reconhecidas as fragilidades e principais problemas do PEAASAR (2000-2006), e após 
consciencialização da necessidade de melhorias continuas e da atualização de estratégias para o futuro, 
surge o PEAASAR II (Plano Estratégico de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas 
Residuais II) que visa o intervalo temporal de 2007 a 2013, período este que coincide com a implantação 
do QREN (Quadro de Referencia Estratégico Nacional). Este novo plano estratégico que surge como 
continuação natural do anterior, assenta desta vez sobre o pilar de sustentabilidade ecológica, assumindo 
uma importância vinculativa. São definidas metas a atingir até 2013, através de três objetivos 
primordiais (ERSAR e INAG, 2009): 
 A universalidade, a continuidade e a qualidade do serviço; 
 A sustentabilidade do setor, implicando a melhoria da produtividade e da eficiência; 
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 A proteção dos valores da saúde pública e ambiental. 
Este novo plano terá um enfoque maior sobre os sistemas em “baixa” compensando desta forma o seu 
plano antecessor, onde o investimento foi superior nos sistemas em “alta”, tendo um orçamento total de 
4000 Milhões de Euros, em que 2000 Milhões são destinados aos sistemas em “baixa”, 1500 Milhões 
aos sistemas em “alta” e os restantes 500 Milhões destinam-se a resolver problemas de saneamento de 
setores específicos (Marques, 2010). 
Os períodos de concessão foram também revistos passando de períodos estabelecidos anteriormente que 
podiam ser de 20 a 30 anos, a períodos de 10 a 15 anos. Pretende-se assim gerar um mercado mais 
competitivo, na esperança de que o serviço prestado pelas empresas venha a atingir níveis de qualidade 
sempre superiores a preços competitivos refletindo-se em melhorias continuas para os consumidores 
finais (Marques, 2010). 
Um dos principais pontos-chave deste plano é a criação de um sistema de compensação tarifária, de 
modo a que os custos internos não se reflitam como fator agravante das tarifas, de uma forma 
insustentável para os clientes finais. Desta forma pretende-se que o custo suportado por uma região 
permita colmatar os encargos gerados por outra, assim é garantida a sustentabilidade económica sobre 
princípios de estado social, e é também protegido o consumidor (ERSAR e INAG, 2009). 
 
2.4.3. PENSAAR 2020 
Uma vez findo o PEAASAR II surge o PENSAAR 2020 – “Uma nova estratégia para o setor de 
abastecimento e saneamento de águas residuais”, para o período 2014 – 2020. Após 20 anos de grandes 
investimentos em infraestruturas, especialmente durante o período dos planos PEAASAR (2000 – 
2013), onde os desenvolvimentos foram notáveis, refletindo-se, tanto ao nível da qualidade de vida das 
populações, como na melhoria substancial das condições ambientais, nomeadamente a qualidade das 
águas balneares. Chegando a este ponto, grande parte dos sistemas atingiram uma maturação que implica 
uma nova estratégia com especial enfoque para a utilização mais eficiente e sustentável dos recursos 
naturais e com um maior rigor económico e financeiro (DR 30 de Abril, 2015). 
 
 
Figura 2 - Logo de apresentação PENSAAR 2020 [1] 
 
Este novo plano aprovado a 30 de Abril de 2015 será desenvolvido em quatro fases: 
 Fase 1: Balanço do PEAASAR II e diagnóstico da situação atual (Situação de Referência); 




 Fase 2: Visão, objetivos, indicadores, metas e cenários (Quadro Estratégico); 
 Fase 3: Medidas, ações, investimentos e recursos financeiros, humanos e legais (Plano de Ação); 
 Fase 4: Gestão, monitorização, atualização do plano e avaliação do seu desempenho (Plano de 
Gestão). 
A gestão do PENSAAR 2020 será baseada num quadro estratégico, organizado em 5 eixos e 19 objetivos 
operacionais para os quais foram definidos indicadores a serem monitorizados anualmente, e em Plano 
de Ação concebido através de um conjunto de 48 medidas suportados por 135 ações que pretendem 
concretizar os objetivos operacionais (DR 30 de Abril, 2015). 
Este plano é também considerado um dos pilares da reestruturação do setor da água em Portugal, 
assumindo assim uma importância substancial para os próximos anos, sempre com a focalização numa 
maior sustentabilidade e eficiência das entidades gestoras [1]. 
 
2.5. ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL E LEGISLATIVO 
2.5.1. ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL 
No contexto atual, as entidades gestoras assumem um papel preponderante na gestão dos sistemas de 
drenagem e abastecimento de água, no entanto, alguns modelos de gestão que serão apresentados nos 
próximos parágrafos, admitem que esta gestão pode ser coordenada por outras entidades nomeadamente 
serviços municipais, empresas municipais e juntas de freguesia. 
A avaliação dos serviços prestados pelas entidades gestoras do setor de saneamento e abastecimento de 
água é um encargo para, e da ERSAR, que supervisiona o serviço prestado pelas empresas, promovendo 
a sua monitorização e acompanhamento de execução (Coelho, 2013). 
A sua importância deve-se ao facto de permitir, ao estado, intervir no setor económico, no sentido de 
defender o interesse público, obrigando à disponibilização de toda a informação referente aos serviços 
prestados e garantindo o esclarecimento do utente (Coelho, 2013). 
Os serviços de saneamento e águas residuais não funcionam da mesma forma em todas as unidades 
administrativas, e cabe por sua vez à entidade gestora optar pelo modelo de gestão que melhor satisfaz 
as necessidades locais. De entre os modelos mais comuns destacam-se os seguintes (Marques, 2010): 
 Prestação direta de serviços (serviços municipais, municipalizados ou associações de 
municípios); 
 Delegação do serviço (empresas municipais e intermunicipais, como juntas de freguesia); 
 Prestação do serviço através de parcerias com entidades públicas; 
 Concessão do serviço. 
De seguida são apresentadas duas imagens onde se pode ver a distribuição geográfica dos diferentes 
modelos de gestão e os respetivos gráficos de percentagem, com diferentes referências em termos de 
população, número de conselhos, e área abrangida. Respetivamente para sistemas em “alta” e em 
“baixa”. 
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Figura 3 - Distribuição geográfica das entidades gestoras de serviços de abastecimento de água em “alta” 
(adaptado de (ERSAR, 2013)) 





Figura 4 - Distribuição geográfica das entidades gestoras de serviços de abastecimento de água em “baixa” 
(adaptado de (ERSAR, 2013)) 
 
Neste contexto as entidades responsáveis pelas redes em “baixa” definem as suas estratégias em função 
do número de utentes e respetivos consumos. Por sua vez a rede em “alta” segue as diretrizes da bacia 
hidrográfica, revelando-se um progresso significativo na gestão dos recursos hídricos (Marques, 2010). 
Estes sistemas não são de todo estáticos, podendo sofrer alterações quer no tempo como no espaço, 
podendo optar por diferentes modelos de gestão, sempre numa busca de obtenção de melhores 
resultados, acompanhando as exigências de um mercado cada vez mais competitivo (Coelho, 2013). 
 
2.5.2. LEGISLAÇÃO MAIS RELEVANTE 
Os sistemas de drenagem de águas residuais em Portugal são regulados por diplomas tanto nacionais 
como Europeus, sendo nos últimos tempos regidos por linhas mestras principais, como a eficiência e a 
sustentabilidade ambiental, na busca de uma utilização de recursos responsável e não comprometedora 
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das gerações futuras. Com estes pressupostos a legislação mais importante no nosso país é a seguinte 
(Marques, 2010): 
 Decreto-Lei nº 207/94, de 6 de Agosto, relativo aos sistemas de distribuição e drenagem pública 
e predial; 
 Decreto-Lei nº152/97, de 19 de Junho, relativo à recolha, tratamento e descarga de águas 
residuais no meio aquático; 
 Decreto-Lei nº 56/99, de 26 de Fevereiro; relativo à qualidade de descarga e concentração de 
substâncias perigosas; 
 Decreto-Lei nº 348/98, de 9 de Novembro, apenas uma atualização do Decreto-Lei nº 152/97 de 
19 de Junho; 
 Decreto-Lei nº 236/98, de 1 de Agosto, relativo a normas, critérios e objetivos de qualidade das 
descargas para proteção dos meios aquáticos; 
 Decreto-Lei nº 294/94, de 16 de Novembro, relativo ao regime jurídico de concessão de gestão 
e exploração dos sistemas multimunicipais de tratamento de resíduos sólidos urbanos; 
 Decreto-Lei nº 319/94, de 24 de Dezembro, relativo à construção, gestão e exploração dos 
sistemas multimunicipais de captação e tratamento de água para consumo público; 
 Decreto-Lei nº 23/95, de 23 de Agosto, relativo aos sistemas públicos e prediais de distribuição 













INFILTRAÇÕES EM SISTEMAS DE 
DRENAGEM URBANA 
 
3.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
As infiltrações, ou por outras palavras as afluências indevidas, em sistemas de drenagem urbanos do 
tipo separativo são uma problemática que embora ainda pouco cuidada, vai merecendo uma atenção 
crescente por parte das entidades gestoras. No entanto, como vai ser apresentado neste capítulo, para 
que se consiga uma intervenção assertiva com a finalidade de corrigir estes problemas é necessária uma 
análise abrangente e conhecimentos, não só ao nível da hidráulica, mas de muitas outras áreas do saber, 
sempre com o enfoque na economia e otimização dos sistemas (Bonito, 2014). 
Estas afluências possuem um caráter multidimensional, uma vez que introduzem instabilidades, não só 
ao nível técnico mas também ao nível da gestão e da sustentabilidade das entidades gestoras dos sistemas 
de saneamento (Almeida e Monteiro, 2004). 
Em Portugal as redes de drenagem urbana são dimensionadas de acordo com os critérios do 
Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Água 
Residual (DR nº 23/95). Este regulamento não prevê qualquer estudo das características de cada local, 
como a pluviosidade, a proximidade a aquíferos, características geológicas etc., no entanto, este prevê 
uma parcela de caudal para as possíveis infiltrações, mas este acréscimo é adotado de igual forma 
independentemente do local de implantação da rede. 
Alguns casos reais já estudados comprovam que os caudais infiltrados chegam frequentemente a 
ultrapassar os caudais de projeto de águas residuais, levando a alterações drásticas do ponto de vista 
hidráulico, alterando por completo a dinâmica do escoamento. Com este brutal aumento de caudal os 
coletores podem entrar em carga o que aumenta os problemas de estanquidade, iniciando um ciclo de 
degradação que leva à redução da vida útil das estruturas (Coelho, 2013). 
O fenómeno das infiltrações indevidas, em sistemas de drenagem de águas residuais como se tem 
constatado por diversos estudos e investigações na área, é um problema complexo de resolução não 
trivial, pois para quantificação dos caudais de infiltração não existe um método exato, por estes 
dependerem de diversos fatores, como os geológicos, geográficos e climatéricos, que obriga a uma 
análise cuidada para cada local de forma diferenciada. 
 
3.2. DEFINIÇÃO DE INFILTRAÇÃO 
As infiltrações indevidas são as águas que entram nos sistemas de drenagem de águas residuais, 
provenientes de diversas origens, como lençóis freáticos, através de fissuras e outros defeitos da rede e 
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ligações indevidas de coletores de águas pluviais. Estas afluências entram diretamente na rede, 
condicionando a estabilidade hidráulica e estrutural.  
Os principais fatores que influenciam a infiltração em sistemas de drenagem de águas residuais são os 
seguintes: 
 Existência de ligações indevidas de águas pluviais à rede de drenagem; 
 Fenómenos pluviométricos; 
 Nível freático dos aquíferos; 
 Estado de conservação da rede. 
A estas infiltrações atribuem-se duas denominações de acordo com a sua origem, infiltração direta ou 
indireta, respetivamente se resultam da contribuição de fenómenos pluviométricos, ou associada à 
proximidade dos coletores com o nível freático (Amorim, 2007). 
No entanto apesar destas duas definições simplistas, os fenómenos de infiltração são bem mais 
complexos e de definição mais difícil. 
Existe ainda uma proveniência que terá de ser incluída como afluência indevida, que são as ligações 
clandestinas de coletores de águas pluviais à rede de drenagem de águas residuais. Estas ligações podem 
assumir um grande peso no caudal afluente quando existe um grande número de ramais de ligação, mas, 
por serem clandestinas, torna-se praticamente impossível distinguir esta parcela no caudal de infiltração 
(Bonito, 2014). 
É também espectável que a parte da rede em baixa tenha um volume de afluência maior 
comparativamente à parte em alta, pois na parte em baixa a densidade de ramais de ligação e caixas de 
visita é muito superior, logo há mais descontinuidades que leva a mais infiltrações (Amorim, 2007). 
 
3.2.1. INFILTRAÇÃO DIRETA 
Na presente dissertação pretende-se seguir a linha de trabalhos anteriores já realizados na FEUP e, para 
tal, vai definir-se como infiltração direta a afluência que tem origem na água proveniente diretamente 
da precipitação e que se infiltra diretamente no escoamento, por proximidade entre coletores de águas 
pluviais e de águas residuais defeituosos, e/ou também por ligações indevidas ou mesmo clandestinas 
de águas que deviam afluir à rede pluvial, mas que por motivos de ordem vária terminam na rede de 
drenagem de água residual.  
Fontes de proveniência das infiltrações diretas (Bonito, 2014): 
 Ligações erróneas ou trocadas entre ramais de sumidouros de rede pública ou de redes prediais 
ao sistema separativo doméstico; 
 Mistura de caudais pluviais com domésticos na rede predial (parcial ou totalmente); 
 Ligações erróneas ou trocadas entre coletores pluviais e coletores de água residual doméstica; 
 Tampas de câmaras de visita dos coletores de água residual doméstica. 
Os fatores de que dependem as infiltrações diretas são pouco complexos porque os caudais entram 
diretamente na rede. Entre muitos pode-se restringir aos seguintes (Amorim, 2007): 
 Topografia; 
 Estado da rede de drenagem – existência de ligações de águas pluviais provenientes da 
drenagem de telhados, pátios e jardins à rede separativa de águas residuais, vedação e 
estanquidade das tampas das caixas de visita; 
 Capacidade de transporte de caudal da rede de drenagem. 




Os caudais resultantes da precipitação, ou escoamento superficial como é mais comum serem 
designados, podem ser de dois tipos (Almeida e Monteiro, 2004): 
 Escoamento direto; 
 Drenagem rápida. 
As infiltrações diretas do tipo escoamento rápido, surgem diretamente relacionadas com fenómenos de 
pluviosidade e os volumes afluentes refletem-se em proporcionalidade com a intensidade e duração 
desses mesmos fenómenos. Os coletores afetados por estas infiltrações sofrem um incremento rápido de 
caudal, podendo mesmo chegar a entrar em carga, e, por sua vez, também se dissipam pouco tempo após 
a chuvada, na ordem dos minutos ou poucas horas. Estes caudais representam grande parte das 
afluências indevidas e têm um grande peso nos caudais de ponta. Devido a estas características, são 
também facilmente detetáveis (Almeida e Monteiro, 2004). 
Quando as afluências advêm de fenómenos de percolação da água através do solo, designam-se por 
drenagem rápida. Estas afluências contribuem para o aumento do caudal nos coletores de drenagem de 
águas residuais antes de contribuírem para o aumento dos aquíferos. Normalmente este fenómeno tem 
uma duração temporal maior do que as afluências do tipo escoamento rápido, na ordem dos vários dias 
(Almeida e Monteiro, 2004). 
 
3.2.2. INFILTRAÇÃO INDIRETA 
Tal como na definição de infiltração direta, neste subcapítulo, para se definir infiltração indireta, também 
se vai seguir a linha orientadora de outros trabalhos da FEUP e, como tal, define-se infiltração indireta 
como água que entra no sistema de drenagem de água residual proveniente de origem subterrânea. 
Estas afluências dependem essencialmente de problemas de estanquidade das redes de drenagem de 
águas residuais e da cota da soleira dos coletores destas redes. Os níveis freáticos podem variar 
ciclicamente, principalmente por efeitos da precipitação, e nos casos de proximidade da linha de costa, 
ou de linhas de águas naturais, pudendo também ser influenciados pelo efeito das marés (Bonito, 2014). 
O caudal infiltrado varia de acordo com as flutuações do nível freático, sendo esta por norma, sazonal, 
podendo no entanto, de forma indireta, assumir picos relacionados com eventos de precipitação 
extremos. Esta variação, por norma, será lenta, embora a constituição geológica do terreno assuma uma 
importância primordial. 
Naturalmente, as infiltrações dependem não só do nível freático ser superior à cota da soleira das 
tubagens, mas também da capacidade de estanquidade da rede de coletores e das restantes infraestruturas 
do sistema, como as estações elevatórias, e restantes órgãos especiais. A infiltração ocorre através de 
fendas, juntas e outros danos decorrentes da degradação natural de toda a infraestrutura (Coelho, 2013). 
As entradas físicas dos volumes afluentes às redes de drenagem por fenómenos não pluviométricos 
devem-se a inúmeros fatores, variando de caso para caso. Destacam-se (Almeida e Monteiro, 2004; 
Cardoso, Almeida e Coelho, 2002; Kretschmer, Ertl e Koch, 2008; Merril e Butler, 1994): 
 Pressão hidrostática sob os elementos da rede; 
 Densidade de ramais; 
 Fugas existentes noutros sistemas, como pluviais; 
 Estado físico da rede de saneamento; 
 Construção deficiente e manutenção deficitária; 
 Idade do sistema; 
 Movimentos de terra junto às tubagens, provocando o assentamento dos coletores; 
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 Tipo de solo envolvente; 
 Tipo de tubagem e qualidade de construção; 
 Ataques químicos, provocando a corrosão dos coletores; 
 Localização do nível freático; 
 Proximidade de aquíferos; 
 Tempo de vida útil da rede 
 Qualidade e manutenção do sistema de drenagem; 
 Materiais e estado da rede situada em domínio privado; 
 Topografia; 
 Capacidade de transporte da rede de drenagem; 
 Ligações clandestinas; 
 Elevados custos de construção e reabilitação. 
Em resumo podem enumerar-se os seguintes fatores (Bonito, 2014): 
 Estado de conservação e idade da rede; 
 Posição da rede relativamente ao nível freático; 
 Características do solo envolvente e existência de outras fugas; 
 Material e assentamento dos coletores. 
 
3.2.3. RECOMENDAÇÕES PARA CORREÇÃO DE INFILTRAÇÕES 
A agência norte Americana EPA (Environmental Protection Agency), apresenta os seguintes tópicos 
para a correção de infiltrações. 
Infiltrações diretas (EPA, 1991): 
 Descoberta dos locais de entrada de infiltração direta. Determinação da sua autenticidade e 
correspondência com a sua possível causa natural; 
 Estabelecer políticas de controlo da infiltração, quando essas não estão em vigor; 
 Instituição de políticas e medidas corretivas, apoiados em procedimentos de fiscalização e de 
aplicação preventiva. 
Infiltrações indiretas (EPA, 1991): 
 Avaliação e interpretação das condições de fluxo das águas residuais, para determinar a presença 
e extensão da infiltração indireta; 
 Localização e medição dos caudais excessivos; 
 Eliminação destas águas parasitas através de vários métodos de reparação e reabilitação; 
 Instalação de um programa de manutenção e monitorização contínuo.  
 
3.2.4. TIPO DE AFLUÊNCIAS 
É relativamente consensual que a definição de afluências indevidas não é um termo claro, devido às suas 
diversas proveniências e ambiguidade que sugere aos diferentes autores. Com o intuito de sumarizar e 
sintetizar a informação apresenta-se de seguida a Tabela 1, com os tipos de afluência, origem e sua 
definição (Rodrigues, 2013): 
 
 




Tabela 1 - Definições, tipos e origens de afluências indevidas (Rodrigues, 2013) 
 







Entra nas infraestruturas enterradas do sistema de 
drenagem através de deficiências estruturais nos 
coletores (em juntas, fissuras) ou através das 




Entra deliberadamente no sistema de drenagem, 
proveniente de drenos, da bombagem de caves, de 
sistemas de arrefecimento ou de descargas de 
pequenos cursos de água naturais canalizados, e 





Origem no escoamento de telhados ou em ligações 





Soma das afluências anteriores com outras 
possíveis descargas feitas a montante 





Água pluvial que leva diversos dias a percorrer ou a 
entrar no sistema de drenagem (devido a reservas e 
empoçamentos na bacia natural, por exemplo). 
 
3.3. IMPACTE DAS INFILTRAÇÕES NO DESEMPENHO DOS SISTEMAS DE DRENAGEM 
Quando se aborda a problemática das infiltrações em sistemas de drenagem de águas residuais, é 
necessário ter consciência de que é impossível eliminar por completo este problema. No entanto, 
também é verdade que estes volumes se infiltram nas redes devido a defeitos, nestas redes, que podem 
ser de maior ou menor magnitude, causando impactes em proporção direta. Assim percebe-se a 
importância do rigor em fase de construção e, naturalmente, em fase de exploração o foco terá de ser 
direcionado para o controlo e monitorização dos sistemas, para que se perceba a magnitude destes 
impactes e sejam tomadas medidas de mitigação. 
Os problemas relacionados com estas afluências parasitas, sabe-se que, assumem um problema 
multidimensional sintetizado na Figura 5. 
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Figura 5 - Dimensões dos impactes das Afluências Indevidas (adaptado de (Amorim, 2007)) 
 
Ainda acerca da Figura 5, pode-se definir sucintamente os impactes das infiltrações como (Amorim, 
2007): 
 Ambiental e Saúde Pública: correspondem aos impactes que produzem consequências nefastas 
ao nível do meio ecológico em que a rede de saneamento se encontra inserida e a saúde da 
população residente na área de afetação;  
 Técnico / Estrutural: implicações ao nível da estrutura da própria rede;  
 Socioeconómico: impactes diretos sociais e económicos na população residente da área de 
influência da rede sanitária. 
 
3.3.1. IMPACTE AMBIENTAL E SAÚDE PÚBLICA 
Este impacte é, sem dúvida, o que mais pesa na degradação da imagem da entidade gestora perante a 
opinião pública, uma vez que, em certos casos, quando a infiltração é suficiente para o coletor passar de 
um regime de superfície livre (caso ideal de funcionamento) a um regime de funcionamento em carga, 
no próprio coletor ou nas próprias câmaras de visita, podem ocorrer fenómenos de exfiltração, pelas 
fissuras ou outras deficiências da rede, e mesmo pelas tampas das camaras de visita. Isto pode levar ao 
extravasamento de efluente residual para a via pública e para o meio onde se encontra instalado o coletor 
(Almeida e Monteiro, 2004). 
Quando este efluente extravasa da rede, pode contaminar o solo envolvente e os cursos de água mais 
próximos, causando assim um problema ecológico, nocivo tanto para a saúde pública como para a 
estabilidade dos ecossistemas afetados por estas descargas. Este problema pode atingir uma larga escala, 
uma vez que a água infiltrada tende a seguir caminhos no solo e a alastrar a contaminação de forma 
incontrolável (Coelho, 2013). 
Ainda no seguimento do parágrafo anterior, e relativamente aos problemas de saúde pública, quando 
















este problema torna-se especialmente grave, pois a exfiltração de água residual, pode contaminar a água 
potável da rede de abastecimento (Coelho, 2013). Por este motivo é sempre aconselhável que a rede de 
abastecimento seja instalada a cotas mais altas do que os coletores de águas sanitárias. 
Quando passamos a abordar órgãos como as estações elevatórias e as ETAR, aqui os volumes excedentes 
são motivo de sobrecarga destes sistemas. No caso das estações elevatórias, maior volume resulta 
logicamente em maior tempo de funcionamento das bombas e, em casos extremos, pode mesmo não ser 
possível escoar todo o caudal afluente e ser necessário efetuar um by-pass à estação e descarregar 
diretamente num meio recetor próximo, levando a problemas dos meios recetores já referidas 
anteriormente. Por sua vez, nas ETAR, órgão de dimensionamento complexo, normalmente admite-se 
no seu projeto uma parcela para caudais excedentes, no entanto este órgão tem naturalmente um limite 
máximo que quando atingido, também obriga a que seja descarregado efluente diretamente no meio 
recetor, sem qualquer tratamento. 
 
3.3.2. IMPACTE TÉCNICO / ESTRUTURAL 
Esta dimensão dos impactes é talvez aquela que pode ser mais influenciada pelo projeto e construção 
inicial, pois o desempenho da rede em termos hidráulicos está intrinsecamente ligada ao 
dimensionamento inicial e a sua estabilidade estrutural depende fundamentalmente do cuidado aquando 
da execução da obra, e da escolha dos materiais a utilizar. Uma opção por materiais de qualidade inferior, 
ou por opções construtivas menos cuidadas, pode conduzir a uma economia inicial, que mais tarde se 
revela em diminuição da vida útil das estruturas ou em despesas de manutenção e reparação prematuras 
e inesperadas, ou seja, será uma economia falaciosa. 
As estações elevatórias e tubagens com funcionamento sob pressão a jusante destas são particularmente 
sensíveis a estes volumes excedentes, pois, no caso das estações elevatórias, mais caudal significa maior 
volume a elevar e como tal mais tempo de funcionamento, que naturalmente aumenta o desgaste e, 
logicamente, diminui o tempo de vida útil dos equipamentos, especialmente quando se trata de 
transportar água residual, que como é sabido, por vezes, inclui uma grande componente de materiais 
sólidos. O mesmo se aplica às condutas elevatórias, em que mais caudal implica mais tempo em carga, 
logo mais desgaste do material (Coelho, 2013). Se a esta situação for adicionada uma deficiente 
operação destes órgãos, nomeadamente das estações elevatórias, por parte de funcionários com fraca 
formação na área, estes problemas podem crescer exponencialmente. 
Uma equipa de operadores bem qualificados representa certamente um custo maior às entidades 
gestoras, pois para além dos vencimentos mais altos, é necessário contabilizar também os custos com a 
formação contínua essencial à manutenção de competências em níveis elevados. 
Se a manutenção das estruturas for descorada, rapidamente se entra num ciclo vicioso que pode levar à 
rotura da rede, pois como se vê na Figura 6, um pequeno dano conduz à infiltração, que, por sua vez, 
aumenta o caudal, levando ao agravamento da deficiência, e assim se cria o ciclo que incrementa os 
danos em todo o sistema. 
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Figura 6 - Ciclo provocado pelas deficiências nos coletores (adaptado de (Bonito, 2014)) 
 
3.3.3. IMPACTE SOCIOECONÓMICO 
A responsabilidade das entidades gestoras, perante as redes de drenagem de águas residuais, quer se fale 
da sua parte em alta ou em baixa é transversal a todos estes problemas. Sendo estas responsáveis pela 
exploração, compete-lhes garantir uma boa manutenção. Desta forma sempre que se detete um foco de 
problemas, seja uma rotura, um transbordamento de uma caixa de visita, etc. estas entidades devem 
garantir a rápida resolução do problema, prevenindo assim o aparecimento de problemas de maior 
dimensão e, desta forma, proteger os seus clientes (Amorim, 2007; Cardoso, Almeida e Coelho, 2002; 
Galvão, 2009). 
No entanto estas reparações, principalmente em meios urbanos, implicam quase sempre, 
constrangimentos ao nível da circulação automóvel e até mesmo dos peões, o que leva a perturbações 
de diversos níveis, traduzindo-se em impactes na vida quotidiana dos cidadãos e prejuízos ao nível do 
comércio, conjugando-se em descontentamento geral. 
De um modo geral, a degradação, ou mesmo rotura de órgãos da rede de drenagem de águas residuais 
que obrigue à substituição de peças ou reformulações de grande envergadura, é sem grandes dúvidas, o 
problema que causa mais impactes / prejuízos quer para as entidades, quer direta e indiretamente para 
os clientes (Coelho, 2013). 
 
3.4. QUANTIFICAÇÃO E CONTROLO DE VOLUMES INFILTRADOS 
A quantificação das afluências indevidas é por certo, o ponto mais complexo de toda esta problemática. 
Estas infiltrações provêm de diversas fontes, e se a identificação destas é de relativa facilidade, já a 
quantificação da sua contribuição não pode ser vista desta forma. 
As dificuldades de medição começam logo porque na maior parte do tempo este escoamento ocorre em 
superfície livre (como é desejável por outras motivações do ponto de vista da seticidade), por vezes com 
caudal muito reduzido e ainda com transporte de sólidos. 
Dadas estas dificuldades, e aliado ao facto desta problemática ser ainda um ponto recente nas 










muito pouco credíveis e por vezes quase inexistentes, logo insuficientes até para a consciencialização 
dos reais impactes (Bonito, 2014). 
Para a quantificação destas afluências parasitas há duas fases bem distintas que, por sua vez, conduzem 
a abordagens também elas distintas. As duas fases são as seguintes (Coelho, 2013): 
 Fase de projeto: aquando do cálculo dos caudais de dimensionamento; 
 Fase de exploração: desempenho do sistema em termos técnicos e económicos.  
As abordagens a estas duas fases serão abordadas separadamente nos dois subcapítulos seguintes. 
 
3.4.1. FASE DE PROJETO 
No nosso país as bases do dimensionamento de redes de saneamento de águas residuais estão definidos 
na forma de regulamentação legal pelo Decreto-Lei nº 23/95, ou como é designado no meio, 
Regulamento Geral dos Sistemas Públicos de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas 
Residuais. Este documento define os caudais de dimensionamento de acordo com o número de 
habitantes a servir no ano horizonte de projeto, e é função das respetivas capitações, seguindo os 
pressupostos deste regulamento conclui-se a Equação 1. 
 
𝑸𝒎 = 𝒌 ∗ 𝑷𝒐𝒑 ∗ 𝑪𝒂𝒑 + 𝑸𝒊𝒏𝒅 + 𝑸𝒊 1 
Onde, 
 Qm – Caudal médio (m3/dia); 
 k – Coeficiente de afluência, (0,70 a 0,90); 
 Pop – População servida; 
 Cap – Capitação (m3/dia/hab); 
 Qind – Caudal de origem industrial (m3/dia); 
 Qi – Caudal de infiltração (m3/dia). 
(As unidades apresentadas são uma sugestão, podem eventualmente usar-se outras desde que em 
coerência) 
Para utilização da Equação 1 à que definir os valores para as diferentes variáveis. A população a servir, 
no ano horizonte é obtida com base na evolução registada pelos dados dos últimos censos, e posterior 
projeção para o ano horizonte desejado, a capitação normalmente é definida também no Decreto-Lei nº 
23/95, mas esta pode assumir outro valor que o projetista considere e justifique mais adequado, 
nomeadamente baseado no cadastro da zona, o caudal industrial será definido em função da informação 
existente sobre as unidades industriais a servir, e de acordo com o que planos urbanísticos definirem 
para o futuro e o caudal de infiltração é definido no Decreto-Lei nº 23/95 da forma que a seguir se cita 
(DR nº 23/95, 1995): 
“1- Os caudais de infiltração provêm da água existente no solo e devem ser cuidadosamente ponderados 
no projeto de novos sistemas de drenagem. 
2- O valor dos caudais de infiltração é função das características hidrogeológicas do solo e do tipo e 
estado de conservação do material dos coletores e das juntas. 
3- Nos sistemas de drenagem de águas residuais domésticas e industriais deve ser minimizada a sua 
afluência à rede através de procedimentos adequados de projeto, seleção de materiais e juntas e 
disposições construtivas. 
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4- Desde que não se disponha de dados experimentais locais ou de informações similares, o valor do 
caudal de infiltração deve considerar-se: 
a) Igual ao caudal médio anual, nas redes de pequenos aglomerados com coletores a jusante até 
300mm; 
b) Proporcional ao comprimento e diâmetro dos coletores, nas redes de médios e pequenos 
aglomerados; neste último caso, quando se trate de coletores recentes ou a construir, podem estimar-
se valores de caudais de infiltração na ordem de 0.500 m3/dia, por centímetro de diâmetro e por 
quilómetro de comprimento da rede pública, podendo atingir-se valores de 4 m3/dia, por centímetro e 
por quilómetro, em coletores de precária construção e conservação. 
c) Os valores referidos nas alíneas a) e b) podem ser inferiores sempre que estiver assegurada uma 
melhor estanquidade da rede, nomeadamente no que respeita aos coletores, juntas e câmaras de visita.” 
Nos dois primeiros pontos transcritos pode-se verificar que o regulamento apenas considera como 
infiltrações as afluências do tipo indireto, não contemplando qualquer parcela para as afluências diretas, 
por exemplo de ligações indevidas de águas pluviais. 
É também fácil de constatar que todas as variáveis envolvidas na Equação 1 assumem valores que podem 
ser bastante subjetivos, principalmente quando a rede for mais envelhecida. O regulamento impõe 
diversas condicionantes para o dimensionamento de coletores, nomeadamente (DR nº 23/95, 1995): 
 Velocidade, mínima e máxima; 
 Inclinação, mínima e máxima; 
 Capacidade de transporte mínima; 
 Altura máxima de escoamento, em coletores gravíticos; 
 Condições de septicidade. 
Levando em conta os pontos anteriores, podem admitir-se alguns benefícios, embora pouco relevantes, 
face aos problemas que acarretam. Do ponto de vista, por exemplo, das velocidades mínimas, que são 
impostas para que se consiga autolimpeza dos coletores, ter mais caudal é benéfico, nomeadamente 
durante a noite quando o caudal de origem doméstica é muito reduzido. Também do ponto de vista das 
condições de septicidade pode ser benéfico, uma vez que por norma estas afluências são de água pluvial, 
leva a que os poluentes do esgoto fiquem mais diluídos. 
De seguida é apresentada a Tabela 2 como referência de comparação do que são os critérios em 
diferentes países. 
  




Tabela 2 – Resumo de alguns critérios de dimensionamento aplicados em diferentes países (adaptado de 
(Amorim, 2007; Cardoso et al., 2006)) 
 
País Fonte Critérios 
Portugal Decreto-Lei nº 23/95 (1995) 
Para D ≥ 300 mm: igual ao caudal médio anual. 
Para D <300 mm: entre 0,5 a 4 m3/dia/cm/km. 
Depende do estado de conservação dos coletores. 
Podem ser considerados valores inferiores se for 
assegurada a estanquidade da rede. 
EUA 
USEPA Guidelines (-) 
Caudal de infiltração igual a 140 l/d por mm de 
diâmetro e por quilómetro de comprimento da rede. 
Metcalf & Edy Inc. (1981) 
Taxa de infiltração de 0,15 a 0,60 (l/s).Km. 
Valor para 160 m de rede por hectare. Dados 
originais em função da área drenada. 




0,05 - 1,39 m3/dia/cm/km. 
Variação de valores de referência locais, nos EUA. 
Water Authorities Association 
(1989) 
10% Da capacidade do coletor deve ser destinada 
à infiltração – sistemas separativos domésticos. 
Irlanda 
Greater Dublin Área Sewer 
Network (2004) 
Caudal de infiltração igual a 10 a 15 % do caudal 
médio diário em tempo seco. 
Brasil 
SABESP (Companhia de 
Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo) (1984) 
0,05 a 0,50 (l/s). Km. 
ABNT (Associação Brasileira 
de Normas Técnicas) – NBR 
9649 (1986) 
0,05 a 1 (l/s). Km. 




100% Do caudal doméstico (em casos justificados 
pode assumir outra magnitude) - Sistemas 
separativos. 
Negligenciada no dimensionamento dos coletores 
mas considerada no dimensionamento de 
estruturas especiais e estações de tratamento. – 
Sistemas unitários. 
Variabilidade de Afluências Indevidas às Redes de Drenagem Urbanas. Causas e Efeitos. Estratégias de Controlo e Redução. 
 
26 
   
3.4.2. FASE DE EXPLORAÇÃO 
É nesta fase que os verdadeiros problemas das infiltrações se revelam, pois é nesta altura que se sentem 
os seus impactes. Se admitirmos que foi feito um projeto e respetiva construção de forma cuidadosa, 
normalmente nos primeiros anos da rede, estes efeitos não são muito gravosos. Mas quando se trata de 
redes com alguma idade e manutenção pouco cuidada, os problemas começam a surgir. 
Como se constatou no capítulo anterior, na fase de projeto, as afluências indevidas são consideradas 
como um todo, sem atenção à sua origem e, da análise do regulamento português, até se conclui que este 
praticamente não considera as afluências diretas, pois por se tratarem de redes separativas é admitido 
que estas afluências praticamente não influenciam os caudais afluentes aos coletores (o que na realidade 
não se verifica). 
Por sua vez, na fase de exploração, importa segregar as diferentes origens, para que se possa definir 
prioridades e modos de atuar de forma o mais eficaz possível. 
Na Figura 7 é representado graficamente a forma como as infiltrações se manifestam, em termos de 
intensidade e duração, conforme a sua origem. 
 
 
Figura 7 - Decomposição de caudais em coletores de águas residuais em sistemas separativos (adaptado de 
(Inflow, 2004)) 
 
Como se pode verificar as infiltrações indiretas tem um carater permanente, que pode assumir uma 
variação sazonal, mas já as infiltrações diretas, surgem diretamente ligadas a fenómenos de precipitação, 
com intensidade proporcional à precipitação e dissipam-se rapidamente. 




Por haver necessidade de quantificar estas afluências, surgiram vários métodos que podem ser aplicados, 
cada um destinado a quantificar um tipo de afluências, no entanto, nenhum dos métodos possui precisão 
suficiente para ser escolhido em detrimento dos outros. 
Os métodos conhecidos podem ser agrupados nos seguintes tipos (Bonito, 2014): 
 Balanços Hídricos – metodologia baseada na subtração dos volumes de montante, aos volumes 
de jusante, em que, usualmente, este último é a água que aflui à ETAR; 
 Hidrogramas – procedimento matemático similar ao usado nos hidrogramas de cheia, em 
hidrologia e recursos hídricos; 
 Marcadores – processo no qual se quantifica o volume indevido em função de uma característica 
distintiva das águas sépticas; 
 Modelos de Simulação – modelos computacionais, empregando algoritmos idênticos aos 
modelos de percolação, e inputs característicos da bacia a simular. 
 
3.4.3. MÉTODOS DE QUANTIFICAÇÃO DE AFLUÊNCIAS INDIRETAS 
Neste subcapítulo serão apresentados métodos que permitem quantificar apenas as afluências indiretas, 
ou pela designação anteriormente adotada o caudal proveniente de infiltrações. 
 
3.4.3.1. Caudal de Tempo Seco 
Este método tem em conta o caudal que não é influenciado por fenómenos de precipitação, ou seja, 
corresponde ao caudal proveniente da produção de esgoto doméstico, industrial e pela infiltração 
indireta, isto é, este caudal sofrerá uma variação de acordo com os padrões de descarga residencial e 
industrial e poderá eventualmente sofrer uma variação sazonal, mas sem influência direta da precipitação 
(Amorim, 2007). 
Este caudal pode ser obtido pela Equação 2. 
 
𝑸𝑻𝑺 = 𝑷𝒐𝒑 ∗ 𝑪𝒂𝒑 + 𝑸𝒊𝒏𝒅 + 𝑸𝒊 2 
Nesta temos: 
 QTS – Caudal de tempo seco (m3/dia); 
 Pop – População servida; 
 Cap – Capitação (m3/dia/hab); 
 Qind – Caudal Industrial; 
 Qi – Caudal de infiltração (m3/dia). 
Na equação é definida uma variável para o caudal de origem industrial. Obviamente esta parcela é 
admitida quando necessário, pode também ser adicionada outra variável correspondente ao caudal de 
origem comercial, se for considerado que este tem um peso importante para esta definição. 
O valor das capitações pode ser obtido por regulamentação legal, mas será sempre mais fiável obter 
esses valores por consulta dos cadastros da rede, nomeadamente as medições de consumo da água e 
hábitos de utilização da mesma por parte da população servida (Coelho, 2013). 
Desta forma, conhecido o caudal de tempo seco e conhecido o caudal afluente à ETAR, durante este 
período, pela subtração do caudal de tempo seco sem a componente das infiltrações ao caudal afluente 
à estação de tratamento, obtemos a parcela das infiltrações indiretas. É importante referir que este 
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método é influenciável pela composição geológica do terreno e na bibliografia é comum referir-se que 
estes registos são fiáveis após períodos de 7 a 10 dias sem qualquer precipitação, para que a influencia 
das infiltrações diretas não se sinta e tendo em conta que a contribuição das infiltrações indiretas se faz 
sentir por períodos de aproximadamente 6 meses após a ocorrência de precipitação (Amorim, 2007; 
Coelho, 2013; Inflow, 2004). 
Este método admite duas abordagens distintas, dependendo da existência de registos relativos à rede, ou 
na inexistência desses registos. 
Quando existem dados mais detalhados sobre a rede, nomeadamente sobre a idade da rede, o material 
em que esta é construída e tipo de subsolo, é possível obter uma melhor estimativa das infiltrações e 
expressa-las em termos de indicadores, por exemplo, em caudal por unidade de comprimento e diâmetro 
da rede. 
Já quando estes dados forem escaços ou mesmo inexistentes, em áreas com o nível freático elevado, as 
infiltrações podem ser estimadas como sendo 45% do caudal de tempo seco, como se define na Equação 
3, ou em alternativa pela Equação 4 (Inflow, 2004). 
 
𝑸𝒊 = 𝟎. 𝟒𝟓 ∗ (𝑷𝒐𝒑 ∗ 𝑪𝒂𝒑 + 𝑸𝒊𝒏𝒅 + 𝑸𝒊) 3 
 
𝑸𝒊 = 𝟎. 𝟖 ∗ (𝑷𝒐𝒑 ∗ 𝑪𝒂𝒑 + 𝑸𝒊𝒏𝒅) 4 
 
Estes valores de percentagem foram estudados e calibrados no projeto CIRA, 1996. Este valor foi 
estudado na Inglaterra e Escócia e, então, por semelhança de condições hidrológicas e de rede admite-
se que representa um valor credível para o caso da Irlanda (Inflow, 2004). 
 
3.4.3.2. Caudal Mínimo 
Este método vai também definir caudais de tempo seco, com base nos caudais medidos à entrada da 
ETAR, mas neste caso apenas para as primeiras horas do dia, pois é nesta altura, durante a madrugada, 
que o caudal afluente atinge valores os mínimos diários (Inflow, 2004). 
Admite-se que no período em que se atingem estes caudais mínimos, apenas 10% do caudal corresponde 
à componente doméstica, no entanto mais uma vez importa referir que este valor é altamente subjetivo 
e deve ser calibrado conhecendo os hábitos da população (Amorim, 2007; Inflow, 2004). 
Calculando a diferença entre o caudal médio de seco e o caudal mínimo em tempo seco, reduzido de 
10% pela multiplicação do fator 0.9, consegue-se eliminar a componente relativa à infiltração e obtemos 
a Equação 5. 
 
(𝑷𝒐𝒑 ∗ 𝑪𝒂𝒑 + 𝑸𝒊𝒏𝒅) = (𝑸𝒎𝒕𝒔 − 𝑸𝒎𝒊𝒏)/𝑭 5 
Sendo: 
 Qmts – Caudal médio de tempo seco; 
 Qmin – Caudal mínimo de tempo seco; 
 F – fator (valor comum 0.9). 




Podemos concluir então que a infiltração se obtém pela Equação 6. 
 
𝑸𝒊 = 𝑸𝒎𝒕𝒔 − (𝑷𝒐𝒑 ∗ 𝑪𝒂𝒑 + 𝑸𝒊𝒏𝒅) 6 
 
Importa referir que para a eficácia e precisão destes dois métodos referidos, é de grande importância 
conhecer de que modo a precipitação influencia os caudais drenados, de um modo geral considera-se 
como já referido, um período de pelo menos 7 dias sem precipitação para que não haja influência das 
afluências diretas de precipitação, no entanto este intervalo pode ser maior conforme a constituição 
geológica particular de cada local, e naturalmente, considera-se que a variação do nível freático seja 
sazonal, logo também se poderá refletir na incidência de infiltrações (Amorim, 2007; Inflow, 2004). 
Outro aspeto de grande importância é a precisão dos aparelhos de medição, nomeadamente dos 
caudalímetros, pois nestes tipos de escoamento por serem em superfície livre e transportarem além de 
volumes de líquido, uma importante componente de sólidos, o que afeta profundamente a qualidade das 
medições (Amorim, 2007). 
 
3.4.3.3. Método dos Isótopos Naturais 
Este método surge do desenvolvimento do projeto APUSS (Assessing Infiltration and Exfiltration on 
the Performance of Urban Sewer Systems), onde participaram 9 países europeus, incluindo Portugal. 
O método dos isótopos naturais é de relativa simplicidade de implantação e de custo reduzido, no entanto 
apresenta algumas limitações. 
A sua aplicação consiste na medição dos isótopos de oxigénio 16O e 18O. Admitindo que a água para 
consumo e a água dos aquíferos tem valores distintos do isótopo 18O, e admitindo também que a água 
consumida resulta em residual e a água infiltrada é a que provém dos aquíferos, efetuando um balanço 
de massa, pode-se obter a componente de infiltração (Amorim, 2007). 
Logo compreende-se que o método só funciona com condições muito restritas no que diz respeito às 
características dos isótopos de oxigénio. 
 
3.4.4. MÉTODOS DE QUANTIFICAÇÃO DE AFLUÊNCIAS DIRETAS 
Após se ter apresentado os métodos mais utilizados para quantificação de infiltrações, passa-se agora a 
apresentar os métodos para quantificação de afluências diretas. Neste caso observa-se que os efeitos 
destas afluências são bastante mais efémeros, mas podem assumir intensidades muito elevadas, em 
alguns casos de estudo são atingidos caudais várias vezes superiores aos médios de origem sanitária. 
 
3.4.4.1. Recomendações do IRAR / ERSAR 
Em abril de ano de 2007 o agora extinto IRAR (Instituto Regulador de Águas e Resíduos) que por sua 
vez foi substituído pela atual ERSAR, emitiu o documento Nº04/2007 com o título “Faturação de 
serviços em alta de saneamento de águas residuais urbanas com contribuição de águas pluviais”. Nesta 
comunicação são apresentadas algumas recomendações acerca da quantificação dos volumes de origem 
pluvial afluentes às ETAR e da sua respetiva faturação. 
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Este documento menciona a necessidade das entidades gestoras das redes em “alta” garantirem a 
medição de caudais nos pontos de entrega provenientes das redes em “baixa” à rede em “alta”, de forma 
contínua, para que se possa avaliar as diferentes parcelas do escoamento descarregados por cada 
utilizador. A importância da medição contínua de caudais prende-se com a necessidade de estabelecer 
valores para os caudais de tempo seco e respetivos valores para os caudais em dias de chuva. Desta 
forma é possível obter a componente pluvial do escoamento por diferença entre caudais de tempo seco 
e em dias de chuva (Amorim, 2007; IRAR, 2007). 
Para definição dos dias de chuva, a entidade gestora deve selecionar pelo menos um pluviómetro 
localizado numa zona que seja representativa da bacia de drenagem. Um “dia de chuva”, será 
considerado sempre que ocorra precipitação, independentemente da quantidade (Amorim, 2007; Coelho, 
2013; IRAR, 2007). 
Quando não for registada qualquer precipitação, o caudal registado nos medidores, para esses dias, é 
considerado totalmente de origem doméstica. Já nos dias em que for registada precipitação deverão ser 
distinguidas as parcelas referentes à afluência de águas pluviais e à origem doméstica, de acordo com a 












𝒋𝒂𝒑  7 
 
Definindo as variáveis: 
 VnjT - volume total medido no ponto de medição j no dia de chuva n; 
 Vnjad - volume de águas residuais domésticas medido no ponto de medição j no dia de chuva n; 
 Vnjap - volume de águas pluviais medido no ponto de medição j no dia de chuva n; 
 M - número de dias do último período contínuo de tempo seco. Considera-se como valor mínimo 
10 dias. 
No caso deste valor médio (com chuva) for inferior ao valor médio habitualmente medido (sem chuva), 
este último será o valor a ser adotado. 
O volume pluvial deverá ser afetado por um parâmetro k, a deduzir na fase do cálculo do caudal a faturar. 
Sugere-se (Coelho, 2013):  
 01/07/2010 a 31/12/2010 um fator k de 0.7; 
 01/07/2011 a 31/12/2011 um fator k de 0.8; 
 01/07/2012 a 31/12/2012 um fator k de 0.9; 
 A partir de 01/01/2013 um fator k de 1. 
 
3.4.4.2. Índice API e Índice NAPI 
Quando se trata de quantificar as afluências diretas, já foi visto que estas dependem quase em exclusivo 
da contribuição da precipitação. No entanto, da experiencia, é consensual admitir que, a contribuição do 
fenómeno da precipitação não afeta da mesma forma diferentes redes. Por vezes, mesmo numa única 
rede, esta afluência assume diferentes dimensões quer em intensidade e volume, quer em termos de 
duração temporal, pois este fenómeno depende essencialmente do tipo de solo e da sua permeabilidade, 
e também do estado de conservação da rede e dos materiais utilizados (Coelho, 2013; Inflow, 2004; 
Merril e Butler, 1994). 




Para que se consiga no futuro prever o comportamento da rede na presença de determinados padrões de 
precipitação é necessário que se criem registos contínuos, tanto de caudais como de precipitação, de 
forma a criar um cadastro extenso, pois só assim se espera conseguir prever o comportamento futuro 
com base nos acontecimentos passados (Coelho, 2013). 
Baseado nestes pressupostos surge o modelo API (Antecedent Precipitation Index), que permite 
relacionar a ocorrência de infiltração com base em diferentes cenários de precipitação, e numa série de 
extensos e contínuos registos de caudal, definindo um padrão, que permitirá estimar, com valor de 
caudal, associados a intervalos de confiança, com os pressupostos que o padrão do passado se repetirá 
no futuro (Coelho, 2013). 
O método API é portanto utilizado mesmo não existindo dados reais de precipitação e caudais, e permite 
avaliar a eficácia de medidas corretivas que tenham sido postas em prática (Merril e Butler, 1994). 
Este método é no entanto bastante subjetivo, levando a que a maior parte dos autores opte por utilizar o 
índice NAPI (Normalized Antecedent Precipitation Index), pois este apesar de se reger pelos mesmos 
princípios possui uma componente normalizada, permitindo assim além da inclusão de precipitação 
anterior ao dia do início do fenómeno pluviométrico, a normalização a nível das séries antecedentes 
(Coelho, 2013). 
A Equação 8 define o índice API, e na Equação 9 define-se o índice NAPI.  
 
𝑨𝑷𝑰 = ∑ 𝑷𝒕
−𝒊
𝒕=−𝟏
∗ 𝒌′−𝒕 8 
 
Para o qual: 
 i – número de dias antecedentes; 
 k’ – constante de decaimento de solo. Pode variar entre 0.8 e 0.98; 
 Pt – precipitação durante o dia t. 
 
𝑵𝑨𝑷𝑰 =
∑ 𝑷𝒕 × 𝒌′
−𝒕−𝒊
𝒕=𝟎
?̅? × ∑ 𝒌′−𝒕−𝒊𝒕=−𝒊
 9 
Onde se acrescenta a variável: 
 ?̅?  − média pluviométrica dos dias antecedentes. 
Este último índice consensualmente mais aceite pela comunidade científica acrescenta três aspetos que 
fazem a diferença (Coelho, 2013): 
 Inclusão da precipitação do próprio dia do evento pluviométrico; 
 Normalização em termos de estação do ano na qual se insere o evento pluviométrico; 
 Normalização no que diz respeito à extensão da base de dados. 
 
3.4.5. MÉTODOS DE QUANTIFICAÇÃO DE AFLUÊNCIAS DIRETAS E INDIRETAS 
Após terem sido abordados métodos que permitem quantificar apenas afluências diretas ou indiretas 
respetivamente, neste subcapítulo serão abordados métodos que tem capacidade para estimar ambas as 
parcelas que influenciam as afluências parasitas. 
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3.4.5.1. Método do Triângulo 
Esta metodologia assenta numa técnica essencialmente gráfica, que permite contabilizar as várias 
componentes do escoamento afluentes a uma secção, normalmente na entrada de uma ETAR. 
Para aplicação desta metodologia é necessário obter-se à partida alguns dados, nomeadamente uma série 
de caudais afluentes com registo diário, normalmente durante o período de um ano. É necessário também 
o conhecimento a priori do caudal médio de origem exclusivamente doméstico, assim como do registo 
de precipitação para o período em estudo (Almeida e Monteiro, 2004). 
Para a aplicação do método, o caudal de origem doméstica vai ser considerado constante durante todo o 
período de tempo da análise. Os caudais afluentes registados serão ordenados por ordem crescente de 
percentagem do máximo caudal registado e nesta fase obtém-se uma curva em “S” como representada 




Após a obtenção da curva de caudais classificados seguem-se duas etapas. 
A primeira etapa é a separação do volume de afluências indevidas, do volume de água residual de origem 
doméstica e industrial. Assim, a área da curva em “S”, abaixo da linha horizontal, representa o volume 
total, unicamente motivado pela água residual que chega à ETAR. Enquanto, a área dessa curva, acima 
da tal linha horizontal, é o volume excedente de águas parasitas afluídas (Bonito, 2014). 
Figura 8 - Método do triangulo aplicado à ETAR de Mirandela (Amorim, 2007) 




A segunda etapa é a distinção do volume de afluências indevidas, entre infiltração indireta e infiltração 
direta. Aqui, a infiltração indireta denomina-se unicamente por infiltração. Já a infiltração direta 
encontra-se apresentada como escoamento superficial. Esta divisão, advém da linha que interceta o 
ponto da curva em “S”, inicialmente influenciada pela precipitação, com o ponto temporal 100% do 
caudal médio diário de origem doméstica. A área elencada da curva em “S”, correspondendo à afluência 
indevida, conduz a que à direita da linha apresentada se refira à infiltração indireta, enquanto à sua 
esquerda, à infiltração direta (Bonito, 2014). 
A aplicação deste método é baseada em pressupostos de relações matematicamente lineares entre as 
diferentes componentes das águas residuais mais as afluências indesejadas, e essencialmente do 
princípio fundamental que a precipitação é principal fenómeno incrementador dos caudais afluentes 
(Almeida e Monteiro, 2004). 
 
3.4.5.2. Método do Mínimo Móvel 
Este método é baseado em medições de caudal afluente a uma determinada ETAR, de forma continua 
durante o período que se pretende estudar. Com base nestas medições é construído o hidrograma que se 
vê na Figura 9. 
O mínimo móvel está representado pela linha vermelha do gráfico, esta linha é obtida pelo caudal médio 
diário mínimo de águas residuais no período de 21 dias (3 semanas), este tempo é o que se considera 
como o período suficientemente longo para haver pelo menos um dia sem influência de precipitação, 
desta forma pretende-se assim chegar a um caudal que excluiu os dias com influência direta da 
precipitação (Mortinho, 2011). 
Para quantificar o volume de infiltrações diretas e indiretas é necessário determinar previamente o 
volume anual afluente à ETAR, o volume de água residual assim como o volume de água residual com 
infiltrações indiretas (Mortinho, 2011). 
O volume anual afluente à ETAR, logicamente corresponde ao total do volume de água residual que 
aflui à ETAR durante o período de estudo considerado, normalmente um ano. 
A água residual de origem doméstica será obtida por uma estimativa baseada no volume de água 
consumido pela população reduzido de um fator de afluência que se considere adequado. A linha roxa 
da Figura 9 representa o caudal médio de origem doméstica. 
O volume de água residual doméstica mais o volume de infiltrações indiretas corresponde ao total do 
caudal mínimo móvel, representado pela linha vermelha, para facilitar o cálculo deste volume basta 
obter um valor médio para o mínimo móvel e efetuar o quociente pelo tempo do estudo, esta média é 
representada pela linha de cor verde. 
Neste ponto pode constatar-se que o volume de infiltrações diretas pode ser obtido pela diferença entre 
o volume total afluído à ETAR e o volume obtido pelo mínimo móvel, ou seja água residual doméstica 
mais infiltrações indiretas. 
O volume de infiltrações indiretas é obtido pela diferença entre o volume de água residual com 
infiltrações indiretas e o volume de água residual doméstica, claro que este valor é totalmente influência 
do pelo fator de afluência que for escolhido. 
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Figura 9 - Hidrograma do Mínimo Móvel (Mortinho, 2011) 
 
3.4.5.3. Método das Séries Temporais de Cargas Poluentes 
Este método surge também do projeto APUSS, tal como o método dos isótopos naturais já referido em 
capítulos anteriores, mas ao contrário deste último, o método das séries temporais de cargas poluentes 
pode ser aplicado a qualquer rede de drenagem que receba águas predominantemente domésticas, e vai 
permitir quantificar a infiltração como um todo ao contrário do método dos isótopos naturais que apenas 
permite quantificar as infiltrações indiretas, logo podem ser utilizados em complementaridade. 
Para aplicação do método é necessária a medição simultânea de caudal e da concentração em CQO. O 
caudal pretende-se que seja medido com rigor, e como já foi explicado neste trabalho essa tarefa pode 
ser bastante complicada. A concentração em CQO será medida com recurso a medições óticas com 
recurso à espectrofotometria do ultravioleta (Amorim, 2007). 
Uma vez que a água que se infiltra terá à partida uma concentração perfeitamente desprezável em CQO 
relativamente à água residual doméstica. Com um balanço de massa é possível calcular a taxa de 
infiltração total, utilizando modelos matemáticos devidamente calibrados para a modelação diária do 
caudal e da concentração de CQO (Amorim, 2007; Cardoso et al., 2006). 
 
3.5. INDICADORES DE DESEMPENHO 
A consciencialização da problemática das afluências indevidas, apesar de todo o estudo e trabalho já 
desenvolvido em volta desta temática, ainda não é total, pese embora, nos últimos anos, as entidades 
gestoras tanto de sistemas em “baixa” como dos sistemas em “alta”, têm vindo a prestar mais atenção a 
este tema, pois os sistemas em muitos casos atingiram um ponto de maturação tal, que as preocupações 
principais deixaram de ser a expansão e a cobertura, mas estão agora a ser redirecionadas para a 
eficiência e a sustentabilidade. Também os modelos de gestão concessionada tem vindo a impulsionar 
a procura de soluções mais eficientes e mais sustentáveis do ponto de vista económico e financeiro. 




Surge então a necessidade de estabelecer indicadores de desempenho, para que se possa agregar a 
informação resultante da modelação e análise de resultados, relativa a uma ou mais características da 
rede, transformando-as em números e assim deste modo torna-se também possível estabelecer paralelos 
com outras redes do mesmo tipo e deste modo obter-se comparações fidedignas (Cardoso, Almeida e 
Coelho, 2002). 
O Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), em “Avaliação do Impacto da infiltração no 
desempenho de sistemas de drenagem urbana”, propõe um conjunto de indicadores de desempenho para 
avaliar o desempenho das redes separativas domésticas que a seguir são citados. 
 “Utilização da capacidade da secção cheia (10): esta medida indica qual é a percentagem do caudal 
de infiltração relativamente ao valor do caudal de secção cheia do coletor, que representa a sua 
capacidade. Permite avaliar a percentagem da capacidade do coletor que é utilizada em consequência 
da ocorrência de infiltração. Este indicador não entra em conta com nenhuma das origens possíveis da 
infiltração acima referidas. Este valor pode ser obtido elementarmente (num coletor), sectorialmente 
(num subsistema) ou globalmente (no coletor de jusante do sistema). Neste caso é necessário conhecer 
a capacidade do coletor a avaliar, o que não apresenta dificuldade uma vez conhecida a topologia, a 
geometria e o material do coletor em análise. Este indicador fornece informação sobre o desempenho 
hidráulico, dando um valor relativo à capacidade do coletor em análise mas não traduzindo qualquer 
informação sobre a quantidade absoluta de infiltração ocorrida. Por exemplo, ao longo de um troço de 
rede, com três coletores sucessivos de capacidade crescente, o valor absoluto da infiltração mantinha- 
se, não havendo acréscimo de infiltração ao longo de todo o troço. Este indicador tomava os valores 
de 60%, 30% e 10% em cada coletor de montante para jusante, significando que a capacidade de cada 
coletor era ocupada naquela percentagem, respetivamente, por caudal de infiltração. No entanto, o 









Para a qual, 
 Qi – caudal de infiltração (m3/s); 
 Qsc - caudal de secção cheia do coletor (m3/s). 
 
“Proporção do caudal de tempo seco (11): esta medida indica qual é a percentagem do caudal de 
infiltração relativamente ao valor do caudal médio diário de tempo seco. Permite comparar o peso da 
contribuição do caudal de infiltração relativamente ao do caudal médio diário de tempo seco no caudal 
que é transportado pelo sistema. No entanto, este indicador não entra em conta com nenhuma das 
origens possíveis da infiltração acima referidas. Este valor pode ser obtido elementarmente (num 
coletor), sectorialmente (num subsistema) ou globalmente (no coletor de jusante do sistema). Neste caso 
é necessário conhecer a o caudal médio de tempo seco escoado pelo coletor a avaliar, dado obtido 
através de medições ou por estimativa. Este indicador tem o inconveniente de ser dependente da 
influência do caudal médio diário de tempo seco. Por exemplo, num troço de coletor de 1 km com 1000 
mm de diâmetro, um caudal de infiltração de 50 m3/dia é considerado um valor baixo segundo o Decreto 
Regulamentar 23/95 e corresponderia a 0,5% num sistema que transportasse um caudal médio diário 
de tempo seco de 8640 m3/dia e a 1,2% noutro sistema que transportasse um caudal médio diário de 
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tempo seco de 4320 m3/dia. Este indicador, se aplicado ao caudal que chega à estação de tratamento, 
permite dar informação sobre o peso que o caudal de infiltração pode ter nos gastos do tratamento. 










Para a qual, 
 Qi - caudal de infiltração (m3/s); 
 Qmts - caudal médio diário de tempo seco (m3/s). 
 
 “Caudal unitário por câmara de visita (12): esta medida indica o caudal médio de infiltração por 
câmara de visita. Como foi anteriormente referido, as câmaras de visita são possíveis origens de 
infiltração. Assim, para avaliar a influência do número de câmaras de visita no caudal de infiltração, 
este valor deve ser determinado em troços de igual comprimento, de forma a que a influência do 
comprimento do coletor, outra origem de infiltração, não se sobreponha com a das câmaras de visita. 
No entanto, este indicador não entra em conta com a influência da infiltração ao longo do coletor, 
nem nas ligações domésticas. Este valor pode ser obtido, sectorialmente (num subsistema) ou 
globalmente (no coletor de jusante do sistema). Neste caso, é necessário conhecer o número de caixas 
de visita que contribuem para a avaliação em causa, o que pode condicionar a aplicação deste 
indicador. Em sistemas onde a origem da infiltração ocorra com predominância nas câmaras de 








i  12 
 
Para a qual, 
 Qi - caudal de infiltração (m3/s); 
 Nº Cvisita - número total de câmaras de visita. 
 
“Caudal unitário por comprimento do coletor (13): esta medida indica o caudal médio de infiltração 
que ocorre por km de comprimento do coletor. Este indicador não tem em conta a influência da 
infiltração nas câmaras de visita, nem nas ligações domésticas. Este valor pode ser obtido 
elementarmente (num coletor), sectorialmente (num subsistema) ou globalmente (no coletor de jusante 
do sistema). Neste caso, é necessário conhecer o comprimento total dos coletores que contribuem para 
a avaliação em causa, o que pode condicionar a aplicação deste indicador; no entanto, em sistemas 
onde a infiltração ocorra predominantemente ao longo do coletor pode ser um indicador importante 
para avaliar os benefícios de reabilitação.” 
 








i  13 
 
Para a qual, 
 Qi - caudal de infiltração (m3/s); 
 Lcoletor - comprimento do coletor (km). 
 
“Caudal unitário por área de parede do coletor (14): esta medida indica o caudal médio de infiltração 
em função da área de parede do coletor exposta a possíveis infiltrações. Este indicador não entra em 
conta com a influência da infiltração nas câmaras de visita, nem nas ligações domésticas. Este valor 
pode ser obtido elementarmente (num coletor), sectorialmente (num subsistema) ou globalmente (no 
coletor de jusante do sistema). Neste caso, é necessário conhecer o valor total da área longitudinal dos 
coletores que contribuem para a avaliação em causa, o que pode condicionar a aplicação deste 
indicador; no entanto, em sistemas onde a infiltração ocorra predominantemente ao longo do coletor, 










Para a qual, 
 Qi - caudal de infiltração (m3/s); 
 Lcoletor - comprimento do coletor (km); 
 P - altura da parede do coletor (cm). 
 
3.6. MÉTODOS DE IDENTIFICAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DE INFILTRAÇÕES 
Existem diversos métodos de identificação e localização de anomalias na rede de drenagem, anomalias 
estas que promovem a entrada de água indesejada na rede de saneamento. Estas diferentes técnicas 
permitem identificar tanto a infiltração de água pluvial como a ocorrência de ligações ilícitas. 
A aplicação dos métodos que nos subcapítulos seguintes serão descritos, implica naturalmente os 
respetivos conhecimentos técnicos de acordo com cada método, mas também implicam em alguns casos 
um trabalho de sensibilização dos clientes, pois algumas das técnicas implicam o acesso a propriedades 
privadas, nomeadamente para a deteção de ligações erróneas ou clandestinas. 
 
3.6.1. TESTE COM MARCADORES 
Este ensaio também conhecido na literatura por dye test, consiste na utilização de um corante, não tóxico 
e biodegradável, de fácil dissolução em água, que irá tingir esta com uma cor fluorescente, que 
facilmente será visível. Desta forma, com uma simples inspeção visual, facilmente se identifica se a 
água drenada esteve ou não em contacto com o marcador. 
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O marcador é aplicado em pontos específicos da rede, como jardins, tubos de queda, drenos de fundação, 
entre outros, mas para a escolha dos pontos a aplicar o marcador tem de ser feita uma análise prévia para 
identificar pontos suspeitos. Após aplicação deste marcador, em zonas a jusante na rede de drenagem 
de águas residuais será possível identificar se a afluência teve contacto ou não com o marcador (EPA, 
1991; Inflow, 2004). Na Figura 10 pode ver-se um exemplo de um terreno onde foi aplicado o marcador 
e um caixa onde corre água marcada. 
Este procedimento mostra-se eficaz na deteção tanto de afluências diretas como indiretas, no entanto 
deverá ser complementado por outras técnicas como os testes de fumo (EPA, 1991). 
 
 
Figura 10 - À esquerda, local de aplicação do marcador e à direita camara de visita onde passa água tingida pelo 
marcador [4] e [5] 
 
3.6.2. TESTE COM INJEÇÃO DE FUMO 
Este teste consiste na injeção de fumo colorido na rede de coletores, ou normalmente num troço de rede, 
este fumo é injetado ligeiramente pressurizado e não tóxico, após a injeção é apenas necessário observar 
os pontos onde este emerge à superfície, na Figura 11 pode-se observar um esquema tipo da aplicação 
deste método. Este teste é relativamente rápido, bastando normalmente entre 10 a 30 minutos para se 
observarem resultados (Inflow, 2004). 
Este método tem a desvantagem de ser muito influenciado pelas condições climatéricas, não podendo 
ser aplicado após ocorrência de chuvadas, na presença de ventos fortes, ou quando a infiltração indireta 
for demasiado elevada, não pode ainda ser aplicado na presença de neve e tem de ser aplicado quando 
existir luz natural (EPA, 1991). 
Este método tal como o anterior permite identificar fontes de infiltração direta tal como indireta, no 
entanto em certas condições deverá ser complementado com outras técnicas nomeadamente para 
identificação de ligações cruzadas (Inflow, 2004). 
 





Figura 11 - Esquema típico de um ensaio de injeção de fumo [6] 
 
3.6.3. INSPEÇÃO POR CCTV 
Graças aos avanços da tecnologia ao nível das camaras de filmar de pequeno tamanho com grande 
qualidade de imagem, o CCTV (Circuito Fechado de Televisão), tem melhorado significativamente nos 
últimos anos. Assim este método tem-se revelado um dos mais assertivos na identificação de anomalias 
nas redes de drenagem. Normalmente este método surge em complemento de um dos métodos 
anteriores, pois a inspeção de toda a rede não seria viável (Inflow, 2004). 
Para aplicação deste método pode ser necessário a assegurar a limpeza prévia do coletor, para que o 
robot que transporta a camara possa circular, e também para que se consiga melhores resultados na 
observação do estado das condutas é tanto mais fácil quanto melhor for o estado de limpeza das 
tubagens. No caso de condutas com elevado caudal, poderá também ser necessário desviar o efluente 
para que o robot possa circular. (Inflow, 2004). 
Na Figura 12 pode observar-se um modelo de robot e uma imagem de uma conduta danificada. 
 
 
Figura 12 - À esquerda robot de CCTV e à direita resultado de inspeção conduta em rutura [7] e [8] 
 
Variabilidade de Afluências Indevidas às Redes de Drenagem Urbanas. Causas e Efeitos. Estratégias de Controlo e Redução. 
 
40 
   
3.6.4. JETTING 
O jetting é um procedimento simples e barato, baseado na injeção de jatos de água na rede de esgotos, 
facultando assim, a limpeza do sistema de saneamento, na Figura 13, pode ver-se um exemplo de um 
dispositivo de jetting. A limpeza é o primeiro passo de qualquer processo de exame interno, 
significativo. O procedimento de limpeza deve, limpar o lodo, lama, areia, cascalho, pedras e raízes da 
canalização, caixas de visita e estações de bombeamento de poços para, posteriormente, serem 
devidamente inspecionados. Ao se monitorizar a área a adjacente da injeção do jato, é possível 
identificar ligações cruzadas e erróneas. Porém, só permite verificar infiltrações de origem direta, porque 
é impossível verificar o extravasamento da água injetada para o exterior dos coletores, já que, estes estão 
enterrados e circundados por solo. As suas duas finalidades básicas são (Bonito, 2014; Inflow, 2004): 
 Limpar todas as linhas de escoamento do esgoto, por meios apropriados e com equipamento 
adequado, imediatamente antes da inspeção interna ou medição da velocidade. 
 Determinar, se possível, todos os obstáculos ou outro tipo de obstrução física, condições 
correntes de escoamento ou de conexão que visem interferir ou impedir a inserção e circulação 
dos equipamentos de inspeção. 
 
 
Figura 13 - Exemplo de um dispositivo de jetting [9] 
 




3.6.5. ISOLAMENTO DA REDE EM PEQUENOS TROÇOS 
Esta técnica como o próprio nome sugere consiste em isolar a rede em pequenos troços, ou pequenas 
secções de um coletor, com o objetivo de identificar quais os problemas que afetam aquela secção. As 
secções são escolhidas de acordo com zonas sobre as quais se desconfie da existência de problemas 
(Inflow, 2004). 
Este método implica a injeção de ar e água na rede de coletores após a devida preparação do troço em 
estudo com a selagem de ramais e a interrupção da normal drenagem, este último passo introduz 
limitações ao método pois por vezes pode ser impossível impedir todo o caudal de drenagem, o que 
poderá adulterar os resultados (Inflow, 2004). 
Este método permite identificar e quantificar a infiltração indireta (Inflow, 2004). 
 
3.7. CUSTOS ASSOCIADOS ÀS AFLUÊNCIAS INDEVIDAS 
As afluências indevidas acarretam para as entidades gestoras um custo acrescido, que pode ser mais ou 
menos relevante, mas será sempre um acréscimo de despesa. 
Do ponto de vista das entidades gestoras é o custo monetário que dá a real importância a este problema, 
pois mais do que os volumes de água excedentes que afluem à ETAR, o que representa real importância 
é o impacte económico em que estes volumes se traduzem. 
Os custos diretamente associados às infiltrações indevidas pode seccionar-se de seguinte forma 
(Amorim, 2007): 
 Custos de investimento; 
 Custos de operação; 
 Custos de manutenção. 
Nos subcapítulos seguintes descriminam-se cada um dos pontos anteriores. 
 
3.7.1. CUSTOS DE INVESTIMENTO 
Nos custos de investimento, incluem-se os encargos monetários iniciais, aquando da construção das 
redes, para prevenir a ocorrência das infiltrações. Nesta fase é necessário acautelar o dimensionamento 
hidráulico de acordo com o caudal excedentário indevido que poderá ocorrer nos coletores. Portanto se 
por um lado se investe na prevenção de ocorrência da infiltração, por outro à que garantir que o diâmetro 
dos coletores suporta a ocorrência de possíveis infiltrações (Coelho, 2013). 
A determinação destes caudais pode ser complexa e com vista a minimizar os erros na determinação 
destes caudais pode recorrer-se aos seguintes métodos (Coelho, 2013): 
 Modelação das redes; 
 Estudos de investigação; 
 Deteção das fontes de infiltração, através de elementos vídeo e vistorias aos elementos menos 
estanques da rede, como as caixas de visita; 
 Elaboração de vistorias no sentido de detetar ligações pluviais indevidas; 
 Substituição de elementos das redes de drenagem. 
Mesmo dispondo dos métodos anteriormente referidos, não é dispensável adotar para cada caso concreto 
um plano com estratégias e prioridades de atuação com vista à eficiência crescente da rede. 
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Efetuando análises antes e após as intervenções no caso de reabilitação de redes, para que se possa 
avaliar a eficácia das intervenções na rede, obtendo resultados por exemplo em percentagem de 
infiltração removida, ou em termos da evolução de indicadores. 
 
3.7.2. CUSTOS DE OPERAÇÃO 
Incluem-se os custos de operação as despesas normais de operação da rede de drenagem, dos quais se 
destacam (Coelho, 2013): 
 Custos de bombagem (estações elevatórias); 
 Custos de operação de tratamento dos efluentes; 
 Energia consumida. 
Este tipo de encargos assumem uma parte importante nos custos estimados para a vida útil do sistema, 
e naturalmente as afluências indevidas levam a um incremento substancial destes custos. 
  
3.7.3. CUSTOS DE MANUTENÇÃO 
Nesta parcela de custos incluem-se todos os encargos monetários inerentes à garantia de bom 
desempenho de todo o sistema de saneamento, incorpora todas as operações de reparação, limpeza e 
substituição. Incluem-se também todos os custos relativos a aquisição e aluguer de equipamentos, tal 
como de materiais necessários para as operações. 
Os custos de manutenção são de carater aleatório, e naturalmente de difícil previsão. 
 
3.7.4. OTIMIZAÇÃO DE CUSTOS 
Com o objetivo de chegar a um ponto ótimo entre investimento vs beneficio, no projeto “The Great 
Dublin Strategic Drainage Study”, foi sugerido o gráfico da Figura 14 onde são apresentadas diferentes 
curvas de custo, e apresentado o ponto ótimo entre os diferentes custos (Amorim, 2007; Inflow, 2004). 
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CARACTERIZAÇÃO DO CASO DE 
ESTUDO 
Neste capítulo será apresentado o caso concreto de estudo que será a bacia de drenagem de águas 
residuais da cidade de Viana do Castelo, mas em primeiro lugar e para que se tenha uma melhor 
contextualização será caracterizada toda a envolvência desde o nível do distrito de Viana do Castelo até 
à bacia de drenagem que se pretende estudar, sob o ponto de vista não só hidrológico, mas também 
social. 
 
4.1. DISTRITO DE VIANA DO CASTELO 
O distrito de Viana do Castelo está localizado, no topo Norte e simultaneamente estremo Ocidental do 
território português e naturalmente pela sua posição fica delimitado pelo oceano Atlântico a Oeste, a 
Norte e Leste faz fronteira com Espanha e a Sul pelo Distrito de Braga sendo parte integrante da 
província do Minho. 
Este Distrito é composto por 10 municípios e 208 freguesias, após a reorganização administrativa. Com 
uma área de 2255 km2, e uma população de 250390 habitantes em 2011. Na Figura 15, pode ver-se a 
localização geográfica do distrito e em detalhe a distribuição dos respetivos municípios. Apresenta-se 
também a Figura 16 com a distribuição da população por Municípios do Distrito. 
 
 
Figura 15 - Localização do Distrito de Viana do Castelo e respetivos Municípios 
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Figura 16 - Distribuição percentual da população por Municípios do Distrito de Viana do Castelo 
 
4.2. MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO 
O Município de Viana do Castelo é a capital do Distrito com o mesmo nome e é constituída por 27 
freguesias. Residem neste Município aproximadamente 90 mil habitantes e de acordo com os Censos 
2011, a população neste Município cresceu 0,1% em relação a 2001. Na Figura 17 pode-se observar a 
distribuição por grupos etários da população residente. 
Na Tabela 3 são enumeradas todas as freguesias de Viana do Castelo de acordo com a nova 
reorganização administrativa de 2013 e respetivos indicadores. Em complemento na Figura 18 pode-se 
observar as freguesias e sua posição geográfica. 
  
 



















Vila Nova de Cerveira




Tabela 3 – Freguesias de Viana do Castelo e respetivas características 
 
Freguesia km2 Pop 
Densidade 
(Pop/ km2) 
Afife 13.03 1 632 125 
Alvarães 9.11 2 623 288 
Amonde 6.25 293 47 
Anha 9.40 2 415 257 
Areosa 14.11 4 853 344 
Carreço 14.20 1 759 124 
Castelo do Neiva 6.94 2 930 422 
Darque 9.01 7 817 867 
Freixieiro de Soutelo 11.78 511 43 
Lanheses 9.60 1 645 171 
Montaria 22.43 549 24 
Mujães 4.90 1 550 316 
São Romão de Neiva 7.02 1 225 174 
Outeiro 18.83 1 234 66 
Perre 13.09 2 956 226 
Santa Marta de Portuzelo 7.41 3 805 513 
Vila Franca 7.15 1 757 246 
Vila de Punhe 6.03 2 273 377 
Chafé 7.85 2 841 362 
União das Freguesias de Barroselas e Carvoeiro 18.68 5 031 269 
União das Freguesias de Cardielos e Serreleis 7.68 2 312 301 
União das Freguesias de Geraz do Lima (Santa Maria, 
Santa Leocádia e Moreira) e Deão 
19.06 3 339 175 
União das Freguesias de Mazarefes e Vila Fria 10.28 2 670 260 
União das Freguesias de Nogueira, Meixedo e Vilar de 
Murteda 
27.41 1 597 58 
União das Freguesias de Subportela, Deocriste e Portela 
Susã 
17.10 2 552 149 
União das Freguesias de Torre e Vila Mou 6.35 1 181 186 
União das Freguesias de Viana do Castelo (Santa Maria 
Maior e Monserrate) e Meadela 
14.32 25 375 1 771 
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Figura 18 - Distribuição geográfica das freguesias de Viana do Castelo 
 
4.2.1. MORFOLOGIA E PATRIMÓNIO NATURAL 
Em Viana do Castelo são visíveis três tipologias de paisagem bem distintas, mas que no entanto 
coexistem entre si de uma forma harmoniosa, a zona costeira, a ribeirinha e a montanhosa. Este é um 
concelho tipicamente minhoto, com uma linha de costa de 24 km, vegetação abundante e terrenos férteis 
(Silva et al., 2013). 




As três tipologias morfológicas podem ser descritas da seguinte forma (Silva et al., 2013): 
 A zona costeira desenvolve-se na direção N-S, e trata-se de uma plataforma litoral de abrasão 
marinha com largura de aproximadamente 100 m a Norte do Rio Lima, e na zona a Sul do 
mesmo Rio, assume uma largura de aproximadamente 200 m; 
 A paisagem ribeirinha desenvolve-se em conjunto com o vale do Rio Lima. Este divide o 
conselho numa direção NE-SW, logo perpendicular à linha de costa. 
Trata-se de um vale aberto, próximo do perfil de equilíbrio e inclinação reduzida, com leito de 
cheia bastante amplo; 
 A zona montanhosa, está localizada essencialmente a norte do Rio Lima, destacando-se a Serra 
d’Agra, a NE do concelho com 824 m, a Serra de Santa Luzia com 549 m e a Serra de Paradela 
com 487 m de altitude, esta última a Sul do Lima, Trata-se em todas elas de maciços em granito 
separados por bandas de xistos, possuem pequenos planaltos no todo, e encostas de declive 
acentuado. 
A enumeração feita nos parágrafos anteriores é complementada pela carta hipsométrica que se apresenta 
na Figura 19. 
 
Figura 19 - Carta hipsométrica de Viana do Castelo (Silva et al., 2013). 
 
4.2.2. ATIVIDADE ECONÓMICA 
Em Viana do Castelo existem atualmente 4 parques empresariais, que centralizam algumas empresas de 
maior dimensão do município e de variados sectores. Em 2013 encontravam-se sedeadas no município 
8 007 empresas, sendo que a freguesia que agrega mais empresas é Sta. Maria Maior com 1 452 empresas 
(Silva et al., 2013). 
Agregando as empresas por setor de atividade económica, temos (Silva et al., 2013): 
 O setor primário agrega 144 empresas, com um peso de 1,6% do total de empresas. Verifica-se 
que este setor tem atualmente pouco significado; 
 O setor secundário conta com 2 134 correspondendo a 23% do total, este setor agrega 
essencialmente a indústria e tem vindo a sofrer uma forte queda nos últimos anos; 
Variabilidade de Afluências Indevidas às Redes de Drenagem Urbanas. Causas e Efeitos. Estratégias de Controlo e Redução. 
 
50 
   
 O setor terciário é o que reúne mais empresas num total de 6 777, representando 77% do total, 
este setor represente empresas que se dedicam ao comércio ao cliente final, 
alojamento/restauração, turismo, transportes entre outros. Este setor também ele apresenta uma 
queda mas pouco relevante. 
Analisando agora as empresas quanto aos seus recursos humanos, verifica-se que a esmagadora maioria 
das empresas são de pequena ou micro dimensão, um vez que 95% das empresas tem menos de 10 
funcionários e 98% tem até 20 trabalhadores. No extremo oposto confirma-se que apenas 9 empresas 
têm mais de 250 trabalhadores. 
 
4.3. CASO DE ESTUDO – BACIA DE DRENAGEM DA CIDADE DE VIANA DO CASTELO 
Neste subcapítulo pretende-se caracterizar o caso alvo de estudo para nesta dissertação, concretamente 
a bacia de drenagem da ETAR da cidade de Viana do Castelo. 
Na Figura 20 é possível ver uma simplificação do sistema de drenagem de todo o município, mas para 
o caso concreto em estudo vai interessar a bacia destacada, que drena para a ETAR da cidade também 
representada na Figura. 
 
 
Figura 20 - Sistema de Drenagem de Viana do Castelo e destaque da Bacia do caso de estudo [3] 




4.3.1. REDE DA BACIA DE DRENAGEM EM ESTUDO 
Esta bacia abrange as freguesias de Areosa, Carreço, Meadela, Monserrate, Perre, Santa Marta de 
Portuzelo e Santa Maria Maior, e por sua vez a rede que define a bacia está disponível para 
aproximadamente 50 000 habitantes, esta rede abrange ainda duas zonas industriais, no entanto estas 
não possuem indústrias com consumos muito relevantes, e podem equiparar-se a consumos normais de 
comércio. 
Na Figura 21 é apresentada uma imagem onde se vê a bacia de drenagem da cidade sobreposta na 
imagem de satélite da cidade. Como se pode constatar é uma área de dimensão razoável 
aproximadamente 19 km2, e abrange uma zona medianamente urbana, de grosso modo a bacia 
desenvolve-se em forma de “cotovelo” pela linha de costa na direção N-S até ao porto de Viana e, ao 
longo da margem direita do rio Lima. Na Figura 22 é apresentada sobre a Figura 21 a rede de coletores 
de água residual. Ainda como complemento será apresentada a Figura 23 com as estações elevatórias 
geridas pela SMSBVC (Serviços Municipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo), 
(triângulos a azul) e também as geridas pelas AdN (Águas do Norte) (triângulos a verde), as estações 
elevatórias representadas mais a Sul na imagem, que se localizam fora da bacia de drenagem não tem 
interesse para o estudo. 
 
 
Figura 21 - Bacia de Drenagem da Cidade 
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Figura 22 - Rede de coletores da bacia de drenagem da cidade 
 
 
Figura 23 - Rede de coletores mais estações elevatórias 




4.3.2. ETAR DA CIDADE 
O caso em estudo é definido pela bacia que drena em exclusivo para a ETAR da Cidade, esta estação de 
tratamento está localizada na freguesia de Areosa, na margem direita do rio Lima. Entrou em 
funcionamento no ano de 1999 e tem uma capacidade de 45 527 habitantes equivalentes, e pode receber 
um caudal de ponta de 379 l/s. Na Figura 24 pode-se ver uma foto aérea da ETAR, e no Anexo A o 
detalhe das características desta ETAR. 
 
 
Figura 24 - ETAR da Cidade de Viana do Castelo 
 
4.3.3. ENTIDADES GESTORAS 
A rede de drenagem está naturalmente dividida em “alta” e “baixa”. A Entidade responsável pela parte 
em “alta” foi a Águas do Noroeste, e recentemente após a junção de entidades gestoras de sistemas em 
“alta”, passou a ser a empresa Águas do Norte. No caso concreto desta bacia a entidade Águas do Norte 
assume a responsabilidade de gestão da ETAR, de 6 estações elevatórias de águas residuais e dos 
respetivos emissários. Já a rede em “baixa” fica sob a gestão dos SMSBVC, esta entidade tem a seu 
cargo toda a rede em baixa, desde ramais, coletores, caixas de visita e ainda 10 estações elevatórias de 
águas residuais. A Tabela 4 apresenta um resumo das principais características de rede. 
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Tabela 4 - Resumo das características da Rede de Drenagem de Águas residuais da cidade 
 
Rede de Drenagem de Águas Residuais da Cidade 
Extensão da Rede (km) 
Total 205.2 
Condutas gravíticas 201.3 
Condutas Elevatórias 3.9 
Nº de camaras de visita  5 536 
Nº de Ramais (aproximado)  17 078 
Nº de Fogos cobertos  19 181 





4.3.4. ADESÃO À REDE 
Na Tabela 5 é apresentado um resumo dos dados de adesão aos serviços de abastecimento de água e de 
saneamento básico nesta bacia, no Anexo B são apresentados dados para cada freguesia desta bacia. Da 
Tabela 5 pode-se constatar que a cobertura tanto do serviço de abastecimento de água como de 
saneamento apresentam taxas bastante elevadas, este facto é natural, uma vez que se trata de uma zona 
medianamente urbana e a maior parte dos fogos estão naturalmente na zona mais urbana da bacia que 
coincide com a zona mais urbana da própria cidade de Viana do Castelo. 
No que diz respeito às taxas de adesão aos serviços, embora se apresentem taxas ainda relativamente 
elevadas, a situação não é a melhor, nomeadamente no que diz respeito ao serviço de saneamento, em 
que a taxa de adesão se fica pelos 89%. Esta situação prende-se normalmente com a relutância de alguns 
clientes em abandonarem sistemas como as fossas sépticas, pois essas alterações implicam alterações 
profundas ao nível dos sistemas domiciliários, como alterações do sentido do escoamento ou instalação 
de sistemas de bombagem, que resultam em custos por vezes elevados. Por estes dados concluiu-se que 
cerca de 1300 fogos possuem água mas não drenam para a ETAR da cidade, implicando uma pequena 
redução do volume afluente. 
 




Nº de Fogos 
em 2013 
(INE) 
Nº de Fogos 
com 
Cobertura 







Abastecimento de Água 19 945 19 676 18 368 98.7% 93.4% 
Saneamento 19 945 19 181 17 078 96.2% 89.0% 
 




4.4. OBTENÇÃO DE DADOS 
Os dados mais relevantes que foram obtidos para a realização desta dissertação foram essencialmente, 
os caudais afluentes à ETAR, os volumes faturados de água para consumo e os dados relativos à 
precipitação sobre a bacia. 
Relativamente aos caudais afluentes à ETAR os SMSBVC forneceram uma série de registos de caudal 
obtidos em intervalos de 15 em 15 minutos desde o dia 26 de junho de 2013 até ao dia 11 de maio de 
2015, no entanto para a análise de dados optou-se por utilizar dados de meses completos, logo só foram 
utilizados dados no intervalo de datas entre 1 de julho de 2013 e 30 de abril de 2015. A série completa 
de dados não será apresentada neste trabalho pois seria um volume enorme de dados com pouco interesse 
para a leitura, então optou-se por anexar apenas uma tabela com as médias de caudais diários (Anexo 
B). Resta só acrescentar que estes dados foram obtidos por um medidor de caudal instalado num canal 
Parshall à entrada na ETAR. 
Quanto aos dados de precipitação a entidade gestora forneceu dados registados na estação meteorológica 
que está instalada no CMIA (Centro de Monitorização e Interpretação Ambiental). Esta estação 
disponibiliza dados desde 2008 e fica localizada na margem direita rio Lima nas coordenadas 
8º49’8,694’’W 41º41’45.798’’N. 
Para a análise foram fornecidos dados de precipitação registados de 10 em 10 minutos e respetivas 
precipitações totais diárias, mensais e anuais, para os anos de 2013 e 2014, para o ano de 2015 foram 
disponibilizados dados até ao final do mês de abril. Também neste caso, não é viável anexar todos os 
dados relativos às precipitações pois seria uma quantidade imensurável de dados. Então optou-se por 
anexar apenas os resumos com a precipitação total diária (Anexo B). 
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ANÁLISE DE DADOS 
 
5.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A problemática que vem sendo tratada ao longo deste trabalho, tem vindo a despertar um maior interesse 
por parte das entidades gestoras, essencialmente por três motivos fulcrais que se passa a enumerar, sem 
à partida estabelecer nenhuma prioridade: 
 A motivação Ambiental; 
 Questões económicas; 
 Redireccionamento dos objetivos estratégicos. 
As questões ambientais são sempre um motivo mais que suficiente para a busca de melhorias, uma vez 
que a sensibilização tem sido cada vez maior nesta área e um descuido neste ponto pode levar ao 
comprometimento da qualidade de vida das gerações futuras. 
A mudança de paradigma no que respeita ao foco das entidades gestoras, no sentido de redirecionarem 
os objetivos estratégicos para outras áreas, prende-se naturalmente com o estado de maturação das redes, 
que atingem já taxas de cobertura e atendimento elevadas, não sendo justificável a sua ampliação. 
Naturalmente a questão financeira vem dar um dos principais impulsos para a sensibilização das 
entidades gestoras se concentrarem nestas questões, principalmente após algumas entidades gestoras 
terem já casos de sucesso nesta área. É importante não esquecer um ponto fulcral em toda esta questão 
ligada às finanças das entidades gestoras. Que foi a concessão da gestão de redes a entidades privadas. 
Durante longos períodos, a gestão das redes era entregue aos Municípios, estes assumiam 
responsabilidades tanto nas redes em “alta” como nas redes em “baixa”, e todo o custo era suportado 
pela mesma entidade, e poderia ser totalmente imputado aos clientes ou assumido como prejuízo. Mas 
neste momento o paradigma é outro uma vez que as redes em “alta” e “baixa” são geridas por entidades 
diferentes, e com modelos de concessão que obrigam a não existir prejuízos, e sendo que a entidade 
responsável pela rede em “baixa” terá de pagar o tratamento à rede em “alta” esta não tem qualquer 
interesse em pagar por água que aflui indevidamente e que não necessita de tratamento.  
No caso em estudo os SMSBVC disponibilizaram os dados já referidos no capítulo anterior e passaram 
a ser analisados neste capítulo, no sentido de tentar perceber a dimensão do problema e quais a suas 
características. Para que numa fase seguinte se tente perceber quais os pontos que serão essenciais 
melhorar para que o sistema seja mais sustentável. 
 
Variabilidade de Afluências Indevidas às Redes de Drenagem Urbanas. Causas e Efeitos. Estratégias de Controlo e Redução. 
 
58 
   
5.2. QUANTIFICAÇÃO DAS AFLUÊNCIAS INDEVIDAS 
5.2.1. ANÁLISE DE VOLUMES FATURADOS VS VOLUMES AFLUENTES À ETAR 
Na quantificação das afluências indevidas o ponto de partida para esta análise é sistematicamente a 
comparação entre o volume que aflui à estação de tratamento e o volume de água residual faturado aos 
clientes da bacia de drenagem. Na Figura 25, Figura 26 e Figura 27, é apresentada a comparação entre 
volume faturado e volume afluente à ETAR para os diferentes meses. Para esta análise foram utilizados 
dados fornecidos pelos SMSBVC dos consumos de água da bacia que podem ser consultados no Anexo 
B e a série de caudais já referida que foi transformada em volume. Como é sabido o volume de 
saneamento não é medido em cada cliente, logo a entidade para faturar este serviço adota um método 
que é cobrar apenas 90% do volume de água abastecido, no fundo é equivalente a considerar um 
coeficiente de afluência à rede de drenagem de 0,9. 
 
 
Figura 25 - Volume Afluente e Volume Faturado para os meses de 2013 
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Figura 27 - Volume Afluente e Volume Faturado para os meses de 2015 
 
Após a análise destes gráficos, fica-se com uma ideia clara, o volume afluente à ETAR não varia em 
consonância com o volume faturado aos clientes, logo pode assumir-se que esta afluência não varia 
apenas com os padrões de consumo da água, mas terá certamente outros fatores de influência. 
Outro ponto evidente é que o volume que chega à ETAR é na maioria dos meses superior ao faturado 
aos clientes, salvo a exceção de alguns meses de verão em que se faturou mais do que o afluente à 
ETAR. Mesmo sabendo que a entidade fatura 90% do volume consumido de água, como saneamento, 
sendo a bacia uma zona medianamente urbana, admitir uma afluência de 90%, é já um valor que se pode 
considerar elevado. Logo tem que se admitir a existência de afluências de outras origens que não as 
domésticas. 
Na Figura 28, Figura 29 e Figura 30, são apresentados gráficos com a evolução do volume acumulado 
para os anos de 2013, 2014 e 2015 tanto do volume afluente com do faturado, para que assim se tenha 
uma precessão visual das diferenças entre os dois volumes, as figuras são complementadas com a Tabela 
6 onde se apresentam os volumes para cada mês assim como os acumulados e a diferença entre os 
volumes acumulados finais para cada ano. 
Para o ano de 2013 logicamente o acumulado não é o resultante do ano completo mas sim apenas dos 
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Figura 28 - Volumes Acumulados Faturados e Afluentes à ETAR nos meses de 2013 
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Figura 30 - Volumes Acumulados Faturados e Afluentes à ETAR nos meses de 2015 
 
Pela observação dos gráficos é possível notar que a diferença entre volumes se vai acentuando nos meses 
de inverno, e nos meses de verão estabiliza ou até se reduz, por esse motivo no ano de 2013 o gráfico 
começa por ter maior volume de faturado, pois este inicia em julho, e posteriormente com o início do 
inverno a tendência é invertida. Tendo como referência o ano de 2014 que é o único onde se dispõe de 
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cada ano (m3) 
2013 
Julho 183.36 136 422 150 096 150 096 136 422  
Agosto 184.85 137 531 155 833 305 929 273 953  
Setembro 188.34 135 604 160 033 465 962 409 557  
Outubro 247.36 184 036 155 218 621 179 593 593  
Novembro 235.48 169 544 144 282 765 461 763 137  
Dezembro 242.42 180 359 135 910 901 371 943 496 42 125 
2014 
Janeiro 403.17 299 961 128 156 128 156 299 961  
Fevereiro 432.76 290 813 136 094 264 249 590 773  
Março 271.10 201 696 124 896 389 145 792 469  
Abril 266.46 191 849 124 503 513 648 984 318  
Maio 219.73 163 478 137 809 651 457 1 147 796  
Junho 201.64 145 177 141 789 793 246 1 292 973  
Julho 174.06 129 499 143 957 937 202 1 422 472  
Agosto 189.82 141 226 148 122 1 085 324 1 563 698  
Setembro 191.28 137 719 151 649 1 236 974 1 701 417  
Outubro 240.85 179 195 153 833 1 390 806 1 880 612  
Novembro 291.16 209 633 138 402 1 529 208 2 090 245  
Dezembro 234.50 174 465 128 934 1 658 142 2 264 710 606 568 
2015 
Janeiro 240.86 179 203 132 857 132 857 179 203  
Fevereiro 253.92 170 634 133 978 266 835 349 837  
Março 253.06 188 279 127 518 394 353 538 116  
Abril 198.69 143 056 139 550 533 903 681 172 147 270 
 
5.2.2. ANÁLISE DE CAUDAL AFLUENTE VS PRECIPITAÇÃO 
Sabendo de antemão que o fator mais preponderante para o aparecimento de infiltrações em sistemas de 
drenagem de águas residuais é a precipitação, e uma vez que existe uma estação meteorológica 
localizada numa posição praticamente central da bacia, como aliás já foi referido neste trabalho. Dada 
esta situação, pode admitir-se que os dados aí recolhidos serão bastante representativos de toda a bacia, 
fez-se então uma sobreposição temporal dos dados de precipitação diária com os valores médios diários 
de caudal, esta representação gráfica apresenta-se na Figura 31. 
 




Na construção deste gráfico, foram utilizados valores médios diários de caudal, em detrimento da 
utilização da série total de valores de caudal, esta opção foi tomada, para que seja mais fácil fazer a 
leitura do gráfico, pois assim reduz-se a quantidade de valores a utilizar, no entanto é preciso salientar 
que desta forma, os picos que existiriam no gráfico foram amortecidos, no entanto refere-se que o caudal 
máximo registado no caudalímetro foi no dia 1 de outubro de 2013, atingindo o valor de 692 m3/h, neste 
dia entre as 3h00 e as 6h00 o caudal esteve sempre acima dos 580 m3/h, atingindo o máximo às 4h00. 
O mesmo se aplica para os dados de precipitação, para construção do gráfico foi utilizada a precipitação 
total do dia, o que não reflete os fenómenos de precipitação muito intensos e curta duração temporal. 
 
 
Figura 31 - Comparação entre Caudal Afluente e Precipitação 
 
Como se pode ver na Figura 31, é notória a influência da precipitação, uma vez que o caudal sofre um 
aumento muito acentuado na altura em ocorrem fenómenos de precipitação, chegando em alguns meses 
a valores de caudal superiores ao dobro do caudal que aflui em tempo seco. 
Verifica-se que nos meses mais secos o valor do caudal raramente assume valores superiores a 200 m3/h, 
já nos meses de maior precipitação como janeiro, fevereiro e março de 2014, meses estes com valores 
de precipitação muito altos, o valor do caudal atinge valores superiores a 500 m3/h. O mesmo se conclui 
para os meses de setembro, outubro e novembro dos anos de 2013 e 2014, onde também se verifica uma 
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5.2.3. QUANTIFICAÇÃO DO CAUDAL INFILTRADO E VOLUME DE INFILTRAÇÕES 
Nos capítulos anteriores onde se apresentou a relação entre volume afluente à ETAR e volume faturado, 
nota-se que há um diferencial com um peso considerável, havendo um excesso de cerca de 600 mil m3 
de água residual afluente à ETAR no ano de 2014, no entanto esta análise simplista oferece pouco 
detalhe acerca das afluências indevidas e é muito influenciada pelo método de faturação aos clientes, 
pois por exemplo na caso analisado é faturado 90% da água consumida, mas como se sabe o coeficiente 
de afluência à rede pode ser influenciado por vários fatores, nomeadamente o tipo de utilização que é 
dada à água tal como o nível de impermeabilização do terreno. Por outo lado, podem existir 
consumidores com captações próprias que descarregam também na rede, e neste caso admitindo que vão 
consumir menos da rede pública vai ser faturado também menos, e será novamente introduzido um erro 
na contabilização no caudal doméstico. 
Por estes motivos, optou-se por fazer uma análise mais cuidada, utilizando-se para esse fim alguns 
métodos referidos no capítulo 3, com vista a quantificar os volumes de afluência indevida e segregar 
essencialmente em dois tipos, direta e indireta. 
 
5.2.3.1. Cálculo do Caudal de Origem Doméstica 
Para o cálculo do caudal de origem doméstica serão feitas duas abordagens. Será obtido um caudal de 
origem doméstica com base nos consumos, e posteriormente calculado o caudal de origem doméstica 
com base nos métodos apresentados no capítulo 3, nomeadamente o método do caudal de tempo seco e 
o método do caudal mínimo de tempo seco. Desta forma pretende-se comparar os caudais obtidos e 
escolher um valor coerente para prosseguir com a análise. 
Para esta análise vão ser utilizados os dados apenas do ano de 2014, por ser este o único em que se 
dispõe de dados para todo o ano. 
Tendo em conta os dados do consumo de água fornecidos, chega-se a uma capitação de água residual 
de 94,6 l/dia/hab. Este valor é obtido considerando 90% do volume total de abastecimento e os clientes 
servidos pelo sistema, esta capitação resulta num caudal médio de 189,3 m3/h. 
Partindo agora para o método do caudal médio de tempo seco, é necessário identificar os períodos mais 
secos da série de caudais que se pretende analisar. Para tentar que os resultados sejam mais credíveis 
vai apenas ser utilizado novamente o ano de 2014 para fazer esta análise, pois relativamente aos anos 
de 2013 e 2015 não foi possível obter dados de caudal para o ano inteiro. 
O primeiro passo foi identificar os períodos em que houve maior intervalo temporal sem precipitação. 
Para facilitar esta análise foi utilizado o software SSOAP (Sanitary Sewer Overflow Analysis and 
Planning) Toolbox, cuja saída de resultados está disponível no Anexo C. 
Identificados os 9 intervalos de maior período sem chuva, foi feita a média dos caudais afluentes à ETAR 
nos dias anteriores à primeira chuvada após este período sem chuva e chegou-se a um valor de 193,1 
m3/h para o caudal médio de tempo seco. 
Desta forma, este caudal será o caudal médio sem influência de precipitação, ou seja é o caudal composto 
por componente doméstica mais infiltrações indiretas, uma vez que estas não dependem diretamente da 
influência da precipitação mas sim do nível freático e nesta bacia embora se possa admitir uma pequena 
variação sazonal deste nível, uma vez que se trata de uma zona muito próxima quer da linha de costa 
quer da margem direita do rio Lima, a variação não será muito substancial, logo o caudal de infiltrações 
indiretas será admitido constante. 




Recorrendo agora ao método do caudal mínimo noturno obteve-se um caudal 95,1 m3/h. De acordo com 
a bibliografia o valor normalmente admitido para o caudal de origem doméstica seria apenas 10% deste 
valor, numa análise primária, admitir que o caudal de 9,5 m3/h de origem doméstica parece ser um valor 
bastante baixo mesmo tratando-se de mínimos noturnos. Pois desta forma juntando os resultados do 
método do caudal de tempo seco e o método do mínimo noturno chega-se a um caudal médio de origem 
doméstica de 107,5 m3/h. 
Neste ponto constata-se a dificuldade em avaliar corretamente as diferentes afluências. Principalmente 
pelo facto do volume ou o caudal de águas residuais não ser medido à saída da casa de cada cliente, é 
difícil pois saber qual é a percentagem de água consumida pelos clientes que drena para a rede de águas 
residuais. Sendo assim e tendo só duas referências de medição, os volumes consumidos, e água residual 
afluída à ETAR, não será possível ter um valor exato para cada uma das parcelas. 
Analisando os resultados obtidos pelos métodos referidos anteriormente verifica-se que o caudal de 
origem doméstica sugerido de 107,5 m3/h é demasiado baixo pois sendo o caudal médio de 
abastecimento 210,3 m3/h resultaria num coeficiente de afluência de 0,51. 
No entanto sendo a bacia uma zona medianamente urbana e tendo em conta que cerca de 1000 habitantes 
tem abastecimento de água mas não possuem ligação de saneamento considera-se que aplicar um fator 
de afluência de 0,9 é também demasiado elevado. Então tendo em conta estes factos vai adotar-se um 
fator de afluência de 0,75 que resulta num caudal médio de origem doméstica de 157,7 m3/h. Este fator 
de afluência foi adotado por se considerar razoável, face aos resultados obtidos pelos métodos referidos 
anteriormente. 
 
5.2.3.2. Cálculo de Afluências Indevidas 
Para o cálculo de afluências indevidas e respetivo cálculo da componente direta e indireta, vão ser 
utilizados dois métodos e posteriormente serão comparados os resultados dos dois. 
Numa primeira fase será utilizado o método do mínimo móvel. Para esta análise é necessário conhecer 
antecipadamente o valor do caudal de origem doméstica, então foi adotado o valor de 157.7 m3/h, 
definido no capítulo anterior. Chega-se então ao hidrograma da Figura 32. 
Da análise por este método resultam os valores apresentados na Tabela 7. 
 
Tabela 7 - Resultados do Método do Mínimo Móvel 
 
Origem Caudal Médio m3/h Volume m3 Percentagem 
Total Afluente 259,7 2 264 710 100% 
Origem Doméstica 157,7 1 381 452 61% 
Infiltração Direta 65,6 574 656 25% 
Infiltração Indireta 36,5 319 740 14% 
Total Afluências Indevidas 102,1 894 396 39% 
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Figura 32 - Hidrograma do Método Mínimo Móvel para a bacia de drenagem da Cidade de Viana do Castelo 
 
Após a análise com aplicação do método do mínimo móvel, vai fazer-se a análise do mesmo sistema, 
mas agora com o método do triângulo com a finalidade de comparar os resultados obtidos entre os dois 
métodos. 
Para aplicação do método do triângulo é necessário conhecer também o caudal de origem doméstica. 
Aqui adotar-se-á naturalmente também o valor de 157,7 m3/h definido anteriormente. Além do caudal 
de origem doméstica, este método necessita também do número de dias influenciados por precipitação, 
com base nos dados de precipitação, foi então feita a contagem para o ano de 2014 dos dias em que foi 
registada precipitação e chegou-se à conclusão de foi registada chuva em 190 dias, ou seja 52,05% dos 
dias são influenciados por precipitação. 
Uma vez conhecidos os dados do parágrafo anterior, é feita a construção do gráfico da Figura 33, de 
acordo com a explicação feita no subcapítulo 3.4.5.1. Para que fosse possível efetuar uma medição mais 
precisa das áreas do gráfico, o mesmo foi construído em AutoCAD e aí foi efetuada a medição das 
respetivas áreas este gráfico encontra-se no Anexo C. 
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Figura 33 - Gráfico da aplicação do Método do Triângulo 
 
Tabela 8 - Resultados do Método do Triângulo 
 
Origem Área Caudal m3/h Volume m3 Percentagem 
Afluente 4 881 259,7 2 264 710 100% 
Origem Doméstica 2 967 157,7 1 376 486 61% 
Infiltração Direta 1 296 68,7 601 493 27% 
Infiltração Indireta 618 32,7 286 731 13% 
Total de afluências indevidas  101,4 888 224 39% 
 
Após análise dos dois métodos apresenta-se na Tabela 9 o resumo dos resultados obtidos. Pela utilização 
de ambos os métodos chegou-se a resultados bastante similares. Verifica-se que a infiltração direta tem 
um peso bastante maior do que a infiltração indireta, embora a infiltração indireta esteja presente de 
forma praticamente constante ao longo do ano, e mesmo assim com um peso de aproximadamente 14% 
do volume total, a infiltração direta sendo de carater intermitente assume em média cerca de um quarto 
do volume total afluído à ETAR, e como se sabe esta afluência gera a que surjam máximos do caudal 
afluente à ETAR, que neste caso durante o ano de 2014 atingiram valores por vezes superiores a 600 
m3/h, ou seja cerca de 3 vezes mais que a média do caudal afluente. 
Ou seja além dos problemas associados ao excesso de volume de água residual total, a infiltração direta 
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Tabela 9 - Comparação de Resultados entre os dois métodos 
 
Tipo de Infiltração Método do Mínimo Móvel Método do Triângulo 
Infiltração Direta 25% 27% 
Infiltração Indireta 14% 13% 
 
Como se pode concluir a bacia de drenagem apresenta cerca de 39% de afluências indevidas, grande 
parte destas provenientes de infiltração direta. 
Estas afluências geraram no ano de 2014 um volume excedente de afluências ETAR próximo de 890 000 
m3, que equivale a um caudal médio constante um pouco superior a 28 l/s de água que não necessitaria 
de tratamento em condições ótimas. 
 
5.2.4. PRECIPITAÇÃO VS AFLUÊNCIAS INDEVIDAS 
Chegando a este ponto, em que é notório que a precipitação tem uma influência direta sobre as águas 
parasitas que resultam em afluências indevidas às redes de drenagem de águas residuais, será 
interessante perceber qual a quantidade de precipitação que resulta diretamente em afluência indevida 
para este caso concreto que foi estudado. 
Neste subcapítulo será adotado o valor de 890 000 m3 para o volume de águas parasitas para o ano de 
2014, tendo em conta os valores a que se chegou pelos dois métodos descritos anteriormente. Para esta 
análise será também necessária a área de bacia que é de aproximadamente 19 km2, como já referido na 
descrição da bacia, e também o valor da precipitação total para o ano de 2014 que foi 1 813.7 mm. 
Partindo então do volume total de afluências indevidas e dividindo pela área da bacia chega-se a uma 
altura útil de precipitação de 46.8 mm que corresponde a 2,58% do total de precipitação, ou seja 2,58% 
de toda a precipitação resulta em escoamento para a rede de drenagem de águas residuais. Este valor de 
2,58% pode parecer pouco relevante mas na verdade corresponde a 890 mil m3, ou seja representa um 
grande volume de água que segue por um caminho que à partida não seria de esperar. 
 
5.2.5. CÁLCULO E COMPARAÇÃO DE INDICADORES DE DESEMPENHO 
Após feita a análise quantitativa nos subcapítulos anteriores vai agora proceder-se ao cálculo de alguns 
indicadores de desempenho sugeridos pelo LNEC, e posteriormente será efetuada uma comparação de 
indicadores onde se colocará em confronto os indicadores calculados para a bacia de drenagem da ETAR 
da cidade de Viana do Castelo, alvo do estudo desta dissertação, com os mesmos indicadores calculados 
noutros trabalhos académicos, nomeadamente no trabalho de António Bonito sobre o caso de estudo da 
bacia de Lanheses, concelho de Viana do Castelo, e no trabalho de Ana Mortinho sobre os casos de 
estudo das bacias de drenagem da ETAR do Choupal, Coimbra e da ETAR da Zona Urbana, Figueira 
da Foz. 
Tendo em conta as Equações 11, 12 e 13, definidas no capítulo 3.5. Chegou-se aos resultados da Tabela 
10, desta comparação é possível obter algumas conclusões apenas do ponto de vista comparativo. Dos 
indicadores aqui comparados verifica-se que a bacia de drenagem da ETAR da cidade de Viana do 
Castelo apresenta indicadores melhores do que as restantes em confronto direto. No entanto esta é uma 
amostra de resultados ainda muito reduzida e talvez seja precipitado considerar que a bacia em questão 
não apresenta problemas relevantes. 




Tabela 10 - Tabela Comparativa de Indicadores de Desempenho de Diferentes bacias de Drenagem 
 







ETAR da Cidade de Viana do Castelo 53.06% 0.005 0.137 
ETAR de Lanheses - 0.239 5.352 
ETAR Choupal, Coimbra 70.19% 0.011 0.346 
ETAR Zona Urbana Figueira da Foz 40.24% 0.007 0.202 
 
5.3. ANÁLISE ECONÓMICA 
Numa fase em que a perceção do peso das afluências indevidas neste sistema já foi de certa forma sentida 
pela noção do volume afluído em excesso, é agora altura para quantificar estas afluências em termos 
económicos. 
Em tempos de especial restrição de fundos económicos, como o que se vive atualmente em Portugal, e 
também de forma genérica em praticamente toda a Europa, a questão monetária assume um peso por 
vezes primordial e especialmente mobilizador na busca de eficiência e naturalmente poupança. As 
entidades gestoras tem nesta altura, mais do que nunca, o dever de procurar formas de melhorar os 
resultados operacionais, que necessariamente passam pela redução de custos, pois a obtenção de mais 
receita, está já muito limitada, pela grande cobertura que a rede já assume, e o aumento dos preços em 
bens como a água tem de ser muito cuidadoso, pois esta é por excelência um bem de primeira 
necessidade. 
Pretende-se então neste capítulo perceber o impacte económico destas afluências indesejadas na bacia 
de drenagem da cidade de Viana do Castelo. 
A análise que se fará de seguida será naturalmente muito simplificada, pois será apenas analisado o 
custo que os serviços responsáveis pela rede em “baixa” neste caso os SMSBVC, assumem perante a 
entidade gestora da rede em “alta” e responsável pela ETAR as Águas do Norte. Os custos das afluências 
indevidas vão para além deste custo, como já foi referido em capítulos anteriores. 
Para esta análise é necessário conhecer o valor que os SMSBVC têm de pagar por cada metro cúbico 
que é entregue à ETAR da cidade para tratamento. Na Tabela 11 são apresentados os preços por metro 
cúbico cobrados pela AdN. 
 
Tabela 11 - Preço cobrado pela AdN para tratamento de água residual 
 
Ano Preço faturado pela AdN €/m3 
2013 0,5452 
2014 0,5571 
2015 (1ºsem) 0,5627 
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5.3.1. ANÁLISE SIMPLIFICADA 
Neste subcapítulo, será feita uma análise simplista apenas tendo em conta o volume afluído à ETAR e 
o volume faturado aos clientes. 
Na Tabela 12 são apresentados os valores para o volume que os SMSBVC faturam aos clientes e os 
volumes que afluem realmente à ETAR e tem de ser pagos à AdN. 
 














Custo Real Diferença 
2013 901 371 943 496 0.545 € 491 427 € 514 394 € 22 967 € 
2014 1 658 142 2 264 710 0.557 € 923 751 € 1 261 670 € 337 919 € 
2015 533 903 681 172 0.563 € 300 427 € 383 295 € 82 869 € 
 
Numa análise muito simples como a apresentada na Tabela 12, é possível verificar, que os SMSBVC 
pagaram quase 338 mil euros por afluências indevidas no ano de 2014, o que equivale a uma média de 
28 000 €/mês e mais de 900 €/dia. É indispensável no entanto frisar que o ano de 2014 foi bastante 
chuvoso o que agrava naturalmente a problemática. Importa ainda salientar que no ano de 2015 apenas 
estão a ser analisados os primeiros 4 meses do ano, e o diferencial já atinge praticamente 83 mil euros. 
Daqui já é percetível o peso económico desta problemática. 
 
5.3.2. ANÁLISE DETALHADA 
Após a análise feita no ponto anterior, será feita agora uma análise económica tendo em conta os 
resultados obtidos nos métodos do triângulo e mínimo móvel, aplicados para quantificar as afluências 
indevidas diretas e indiretas mas neste caso apenas para o ano de 2014, por ser onde foram aplicados os 
métodos. 
Para esta análise foi elaborada a Tabela 13, com vista a análise económica para volumes calculados pelo 
método do mínimo móvel, onde se chegou a um custo total que acende aos 498 mil euros no ano de 
2014, e sem grande surpresa nesta altura, verifica-se que, grande parte deste custo se deve às infiltrações 
diretas. Se pensarmos num custo diário, este problema representa um custo de mais de 1 300 €/dia. 
 
Tabela 13 - Análise de Custos pelo Método do Mínimo Móvel 
 




por m3 à AdN 
Custo 
Afluências Diretas 574 656 0.557 € 320 141 € 
Afluências Indiretas 319 740 0.557 € 178 127 € 
Total 894 396 0.557 € 498 268 € 
 




Na Tabela 14 é apresentada uma análise análoga à anterior, mas desta feita para o Método do Triângulo, 
os resultados como se pode constatar são muito semelhantes, verificando-se também que as afluências 
de origem direta, tem um peso bastante maior, que as de origem indireta. 
 
Tabela 14 - Análise Económica pelo Método do Triângulo 
 
Método do Triângulo Volume m3 
Preço pago por 
m3 à AdN 
Custo 
Afluências Diretas 601 493 0.557 € 335 092 € 
Afluências Indiretas 286 731 0.557 € 159 738 € 
Total 888 224 0.557 € 494 830 € 
 
Após análise dos dois métodos verifica-se que a bacia de drenagem da cidade de Viana do Castelo 
apresenta um volume anual de afluências indevidas na ordem dos 890 mil m3, representando um custo 
que supera os 490 mil euros para o ano de 2014.  
Este custo com as afluências indevidas representa um peso já bastante substancial, desta forma, verifica-
se que, qualquer pequena percentagem que se consiga reduzir às afluências indevidas resultaria numa 
poupança que com facilidade atingirá várias dezenas de milhares de euros.  
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Neste capítulo serão apresentadas as notas finais desta dissertação, cujos temas abordados se dividem 
nos dois seguintes subcapítulos. No primeiro subcapítulo, serão apresentadas as conclusões que se 
obtiveram deste caso de estudo. No segundo e último subcapítulo desta dissertação serão apresentadas 
algumas sugestões para trabalhos futuros, inseridos nesta temática e, em concreto, para o caso de estudo 
aqui trabalhado. 
 
6.1. CONCLUSÕES ACERCA DO CASO DE ESTUDO 
Como nota final, é fundamental referir que a redução das afluências indevidas deve estar sempre 
presente nas preocupações das entidades gestoras, embora seja utópico pensar na eliminação completa 
deste problema. Os benefícios da redução são, no entanto, bem reais e quanto maior a rede mais se fazem 
sentir, pois uma pequena percentagem de redução de afluência indevida representa um grande volume 
de água que, certamente, se revelará em consideráveis economias que podem ascender facilmente às 
centenas de milhares de euros, para uma rede de dimensão semelhante à aqui estudada. 
Perante a análise dos dados fornecidos pelos SMSBVC, e com vista à quantificação dos volumes de 
afluências indevidas, a primeira dificuldade que se apresenta é a definição de um caudal de origem 
doméstica. Como é sabido, nas águas residuais, ao contrário do que acontece com a água para consumo, 
não existem pontos de medição nos ramais dos clientes, sejam estes residenciais, comerciais ou 
industriais, existindo, neste último caso, raríssimas exceções. Perante este paradigma, não há como 
definir um caudal de água residual doméstica de uma forma direta e, sendo assim, este caudal terá de 
ser definido por métodos indiretos, sejam eles estatísticos ou baseados no conhecimento dos hábitos da 
população. Concretamente neste trabalho, foram aplicados os métodos do caudal mínimo de tempo seco 
e o caudal mínimo noturno. Após avaliados os resultados obtidos, não foi considerado realista o caudal 
para infiltrações indiretas proposto pelo método do caudal mínimo noturno por se considerar demasiado 
elevado e, então, optou-se por aplicar um coeficiente de afluência de 0,75 com base no tipo de área a 
drenar, mas tendo sempre em consideração que logo aqui se pode estar a introduzir um erro no cálculo, 
que no caso parece conduzir a valores de afluência indevida mais baixos, logo será uma opção 
conservadora. 
Fechada a questão do caudal de origem doméstica, partiu-se para a análise dos volumes de afluências 
indevidas à rede em questão. Aplicados os dois métodos, chegou-se a valores de infiltração direta e 
indireta bastante aproximados entre ambos os métodos e, sem grande surpresa, a infiltração direta 
assume a maior parcela, sendo praticamente o dobro da infiltração indireta. Neste ponto, parece evidente 
que os principais problemas se devem a ligações erróneas de coletores de águas pluviais à rede sanitária, 
que podem ter origem em ligações clandestinas por parte dos utilizadores ou, então, pontos em que a 
rede não será separativa drenando para o mesmo coletor água de origem pluvial e residual. Este peso 
das afluências diretas é sentido logo que se faz a sobreposição temporal dos gráficos de precipitação 
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com o gráfico de caudais afluentes à ETAR apresentado na Figura 31, pois o aumento de caudal é sentido 
muito rapidamente assim que se inicia a chuvada e, também, reduz rapidamente findo o evento de 
precipitação. 
Após definidos os volumes de infiltrações totais do ano de 2014 fez-se a comparação com o total de 
precipitação medido pelo CMIA e concluiu-se que cerca de 2,6% do total de precipitação se traduz em 
escoamento pela rede de drenagem de águas residuais e é conduzida para tratamento na ETAR da cidade. 
Este valor de 2,6% pode, numa primeira análise, conduzir a conclusões enganadoras pois, na verdade, 
trata-se de uma pequena percentagem que poderá parecer irrelevante, mas que, como se constata, 
representa uma altura útil de quase 47 mm em toda a bacia e 890 000 m3/ano, não sendo, portanto, um 
volume a desprezar. 
Esta temática, por ser ainda uma preocupação relativamente recente, não apresenta em termos de 
indicadores uma grande base de referências, no entanto com vista a uma pequena comparação foi 
apesentado o subcapítulo 5.2.5. com indicadores de outros trabalhos idênticos. Desta análise verifica-se 
que a bacia de drenagem da ETAR da cidade de Viana do Castelo apresenta indicadores melhores do 
que as restantes em confronto, no entanto como já referido é ainda uma pequena amostra que permite 
poucas conclusões. 
Por fim, e com intuito de atribuir um peso mais real à problemática das infiltrações para o caso em 
estudo, foi feita a análise económica, do ponto de vista dos valores a pagar pela entidade gestora da rede 
em “baixa”, os SMSBVC, à entidade AdN, responsável pela rede em “alta” nomeadamente a ETAR. No 
subcapítulo 5.3.1. com o título Análise Simplificada, são apresentados valores que podem ser 
considerados como o mínimo custo que as afluências indevidas representam para esta bacia e, 
consequentemente, para a entidade gestora, pois trata-se apenas da diferença entre volume faturado aos 
clientes e volume afluído à ETAR. No ponto seguinte, é feita a análise com base nos volumes calculados 
que se pensam ser os mais realistas para a bacia em questão. Daqui, é possível concluir que apesar dos 
indicadores de desempenho parecerem favoráveis em comparação com outros trabalhos e da 
percentagem de precipitação que resulta em escoamento para a rede sanitária ser uma pequena parcela, 
na verdade, estes dados, quando traduzidos em valor monetário, representam um custo bastante elevado 
e de peso substancial no total a pagar pelo tratamento das águas residuais.  
Estimou-se a um valor diário que ronda os 1 300 € apenas relativo às afluências indevidas e apenas 
tendo em conta o valor a pagar à AdN, mas é de referir que além deste custo a entidade gestora tem 
ainda um acréscimo de encargos relativos à operação das estações elevatórias, que estão à sua 
responsabilidade, pois é evidente que estas afluências implicam um aumento no tempo de bombagem. 
E, por fim, mas não menos importante, este problema implica um pesado custo ambiental que é de difícil 
quantificação, em primeiro plano pela contaminação da água e, também, pelo acréscimo de consumo de 
recursos que toda esta situação implica. 
Como conclusão final, após o trabalho desenvolvido no estudo desta bacia de drenagem e uma vez 
sentido o peso económico que representa o problema das afluências indevidas, conclui-se que a 
continuidade do trabalho nesta temática é realmente justificável. A busca de soluções para a correção de 
problemas pode ser largamente compensatória pois, qualquer pequena percentagem de redução de 
infiltrações conseguida resultará em ganhos substanciais. É certo que qualquer intervenção na rede 
implicará em primeira instância investimentos que poderão ser mais ou menos avultados, mas uma 
intervenção assertiva neste campo, terá certamente um período de retorno que não será muito longo. 
Vejamos, por exemplo, uma intervenção capaz de reduzir apenas 15% das afluências indevidas, esta 
intervenção representaria uma redução de 133 500 m3 no volume de afluências indevidas e resultaria em 
ganhos anuais de aproximadamente 75 000 €, tendo em conta os preços praticados em 2014. 




Tendo em conta que a principal fonte de afluências indevidas se deve à infiltração direta, uma busca por 
soluções nesta área não seria demasiado dispendiosa, pois com o recurso a teste de fumo ou teste de 
marcadores é possível obter bons resultados na identificação de problemas ao nível, por exemplo, dos 
ramais domiciliários. Não será de descartar também a inspeção visual periódica das caixas de visita, 
pois, nestes órgãos é fácil identificar a entrada de águas limpas e também as próprias caixas podem ser 
fonte de afluências indevidas pois vão perdendo estanquidade ao longo da vida útil.  
Naturalmente outro tipo de intervenções como substituição de condutas, poderá implicar custos mais 
avultados e grandes transtornos sociais, para cada caso terá de haver uma análise cuidada de custo / 
benefício das intervenções a efetuar, pois naturalmente cada estrutura tem o seu tempo de vida e poderá 
justificar ou não os investimentos a realizar. 
 
6.2. SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 
Como é sabido, no que toca à problemática das afluências indevidas a redes de drenagem de águas 
residuais urbanas, a única operação assertiva e largamente consensual é a reabilitação do sistema, o que 
implica, por vezes, elevadíssimos encargos financeiros. Partindo deste ponto é importante avaliar 
corretamente os ganhos esperados e todas as restantes variáveis de uma possível intervenção, com vista 
a atingir o ponto ótimo no que diz respeito ao balanço económico, como descrito em pontos anteriores 
deste trabalho. 
Em consequência desta dissertação e considerando os resultados obtidos, há que identificar possíveis 
fontes de imprecisão, nomeadamente, os registos de caudal de efluente residual chegado à ETAR da 
cidade de Viana do Castelo, sendo esta, talvez, a fonte mais importante dos dados obtidos, sobre os quais 
se retirou grande parte das conclusões. 
Em trabalhos futuros considera-se essencial procurar formas de aferir os dados do caudalímetro de 
entrada na ETAR, pois todo o presente trabalho foi desenvolvido apenas com os dados de um único 
ponto de medição, o já referido caudalímetro, instalado num canal Parshall. Como se sabe, a precisão 
destes aparelhos é sempre um pouco duvidosa, pois o escoamento é feito em superfície livre e com 
muitos sólidos à mistura, como as areias, que se podem acumular no fundo do canal, e outros sólidos 
em flutuação que podem conduzir à distorção dos resultados. Portanto, considera-se fundamental, seja 
por meio de auditorias ou de outras formas que se considerem eficazes, a confirmação da qualidade 
destas medições. 
Outra sugestão é a segregação da rede em sub-bacias de drenagem, por exemplo, efetuando divisões 
partindo das estações elevatórias para montante das mesmas. Desta forma, e obtendo dados dos caudais 
de entrada nas várias estações elevatórias, seria possível, não só identificar as sub-bacias mais 
problemáticas, como pela soma das várias parcelas de volume obtidas, aferir se o volume total obtido 
pelos caudalímetros mais a jusante teria valores credíveis ou não. 
Considerando as sugestões anteriores, seria possível chegar a valores para as afluências indevidas de 
forma mais precisa e, sobretudo, mais justificada do que os valores obtidos até agora. 
Numa fase mais avançada, julga-se também de importância significativa a modelação da rede com 
software específico, como por exemplo o SWMM (Storm Water Management Model) ou o SSOAP 
(Sanitary Sewer Overflow Analysis and Planning), ou até mesmo uma conjugação dos dois software’s, 
pois assim seria possível testar diferentes soluções de intervenção na rede de forma simples e rápida. 
Utilizando o SSOAP existe ainda a possibilidade de avaliar o contributo de intervenções sob o ponto de 
vista da redução das infiltrações de forma quantitativa. 
Variabilidade de Afluências Indevidas às Redes de Drenagem Urbanas. Causas e Efeitos. Estratégias de Controlo e Redução. 
 
76 













ALMEIDA, SS; MONTEIRO, PS (2004) - Incidence of rainwater flows in wastewater drainage 
networks two case studies in municipalities in northern Portugal. 2004.   
 
AMORIM, Hélder António Alves de (2007) - Afluências indevidas aos sistemas de drenagem de 




BONITO, António José Cordeiro (2014) - Infiltrações na rede de drenagem de águas residuais caso de 
estudo da bacia de drenagem de Lanheses. [Em Linha]. Porto: FEUP. 1 DVD - 169 p. 






BRANDÃO, Paula Alexandra Oliveira e Sousa Ferraz (2011) - Interceptor Douro - O sistema centenário 




BURIAN, Steven J; EDWARDS, Findlay G (2002) - Historical Perpectives of Urban Drainage. In 9th 
Conference on Urban Drainage. 2002.   
 
CAMPOS, Ana Rita de Oliveira (2014) - Soluções de reabilitação de sistemas de drenagem de águas 






CARDOSO, A; ALMEIDA, MC; COELHO, ST (2002) - Evaluation of the infiltration impact on the 
performance of urban sewer systems. In Proceedings of the 9th National Congress on Water, 
Wastewater and Solid Waste. 2002.   
 
CARDOSO, A. [et al.] (2006) - Assessing the impact of infiltration and exfiltration in sewer systems 
using performance indicators: case studies of the APUSS project. [Em Linha]. IWA. 8 p. 
Disponível em WWW: <http://www.iwaponline.com/wpt/001/0019/0010019.pdf> 
 
COELHO, Inês Isabel Ribeiro (2013) - Variabilidade de afluências às redes de drenagem de águas 
residuais causas e efeitos versus sustentabilidade económica um caso de estudo. [Em Linha]. 




DR 30 DE ABRIL (2015) - Diário da República, 2.ª série — N.º 84 — 30 de abril de 2015.  
 
DR Nº 23/95 (1995) - Decreto Regulamentar Nº 23/95, de 23 de Agosto.  
 
Variabilidade de Afluências Indevidas às Redes de Drenagem Urbanas. Causas e Efeitos. Estratégias de Controlo e Redução. 
 
78 
   
EPA (1991) - Sewer System Infrastructure Analysis and Rehabilitation   
 
ERSAR, (Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos) (2013) - RELATÓRIO ANUAL DOS 
SERVIÇOS DE ÁGUAS E RESÍDUOS EM PORTUGAL   
 
ERSAR, (Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos); INAG, I.P. (2009) - PEAASAR II: 
Plano Estratégico de Abastecimento de Água e de Águas Residuais 2007-2013. Relatório de 





GALVÃO, Ana Fonseca (2009) - Comportamento Hidráulico e Ambiental de Zonas Húmidas 
Construídas Para o Tratamento de Águas Residuais. [Em Linha]. Lisboa: IST. 394 p. 
Disponível em WWW: 
<https://fenix.tecnico.ulisboa.pt/downloadFile/3779573708159/TeseComCapa_web.pdf> 
 
INFLOW, Infiltration and Exfiltration Policy (2004) - Greater Dublin Strategic Drainage Study. 2004.  
Disponível em WWW: <URL: http://www.dublincity.ie/main-menu-services-water-waste-and-
environment-drainage-services/inflow-infiltration-and>.  
 
IRAR, n.º 04/2007 (2007) - Facturação de Serviços em “Alta” de Saneamento de Águas Residuais 
Urbanas em Sistemas Com Contribuição de Águas Pluviais. 2007.   
 
KRETSCHMER, F; ERTL, T; KOCH, F (2008) - Discharge Monitoring and Determination of 
Infiltration Water in Sewer Systems.  
 
MARQUES, Miguel Ângelo Ferreira (2010) - Metodologias para aplicação do princípio do ciclo de vida 





MATOS, José de Saldanha (2003) - Aspectos Históricos a Actuais da Evolução da Drenagem de Águas 
Residuais em Meio Urbano. 2003.   
 
MERRIL, M Steve; BUTLER, Rick (1994) - New dimensions in infiltrtion/inflow analysis. In A Global 
Perspective for Reducing CSOs: Balancing Technologies, Costs, and Water Quality. Water 
Environment Federation Specialty Conference Series Proceedings. 1994.   
 
MORTINHO, Ana Filipa Mota (2011) - Avaliação de Caudais de Infiltração em Sistemas de Drenagem 




RAHMAN, NORHAN ABD [et al.] (2007) - Evaluation of design criteria for inflow & infiltration of 
medium scale sewerage catchment system. 2007.   
 
RODRIGUES, Vera (2013) - Avaliação de Infiltração em Drenagem Urbana Recorrendo a Métodos 
Convencionais e não Convencionais. [Em Linha]. Lisboa: IST. 170 p. Disponível em WWW: 
<https://fenix.tecnico.ulisboa.pt/downloadFile/395146000777/dissertacao_VeraRodrigues.pdf
> 




SILVA, Ana Margarida [et al.] (2013) - Diagnóstico Social de Viana do Castelo. Viana do Castelo: 
Núcleo Executivo do CLAS de Viana do Castelo.  
[1] – https://poseur.portugal2020.pt/pt/not%C3%ADcias/pensaar-2020-uma-nova-estrat%C3%A9gia-
para-o-setor-de-abastecimento-de-%C3%A1guas-e-saneamento-de-%C3%A1guas-residuais-aprovado/ 
(acedido em 20 de maio de 2015). 
[2] - https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpgid=ine_main&xpid=INE (acedido em 30 de junho de 2015). 
[3] - http://www.smsbvc.pt/ (acedido durante o mês de Julho de 2015). 
[4] - http://www.clermonthealthdistrict.org/SepticDyeTest.aspx (acedido em 30 de maio de 2015). 
[5] - http://www.bwsc.org/PROJECTS/Construction/citywide_illegals.asp (acedido em 30 de maio de 
2015). 
[6] - http://superiorsignal.com/your-smoke-application/sewer-testing (acedido em 30 de maio de 2015). 
[7] - http://www.relinesolutions.com.au/cctv-survey (acedido em 31 de maio de 2015). 
[8] - http://www.kcsdrainageltd.co.uk/cctv-drain-surveys-and-reports/ (acedido em 31 de maio de 
2015). 
[9] - http://www.southwestdrainsltd.co.uk/galleries-blocked_drains/drain-jetting/drain_jetting- 
cornwall001.html (acedido em 31 de maio de 2015). 
  
Variabilidade de Afluências Indevidas às Redes de Drenagem Urbanas. Causas e Efeitos. Estratégias de Controlo e Redução. 
 
80 
   
 











Variabilidade de Afluências Indevidas às Redes de Drenagem Urbanas. Causas e Efeitos. Estratégias de Controlo e Redução. 
 
ii 
   
  










Variabilidade de Afluências Indevidas às Redes de Drenagem Urbanas. Causas e Efeitos. Estratégias de Controlo e Redução. 
 
iv 
   
  








Responsabilidade: ÁGUAS DO NORTE Localização: Margem Norte do Rio Lima 
Área Ocupada: 1 ha Início de Funcionamento: 1999 
CAPACIDADE NOMINAL DE TRATAMENTO 
 Valores 
População habitantes equivalentes  45 527 
Caudal médio diário (m3/dia)  13 115 
Caudal de Ponta Máximo (l/s)  379 
Tratamento as cargas de poluentes  Valores 
Valores limite para 
efluente tratado 
CBO5 (mg/l)  40 70-90 
CQO (mg/l)  150 75 
SST (mg/l)  60 90 
Azoto Total (mg/l)    
Fosforo Total (mg/l)    
Coliformes Fecais (NMP/100ml)    
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 
Linha de Tratamento da Fase Líquida 
ETAPAS CARACTERÍSTICAS 
1 – Tratamento Preliminar 
- Gradagem do efluente 
- Desarenamento 
- Medição de caudal 
2 – Decantação Primária 
- Entrada central e fluxo ascendente 
- Raspamento de fundo e superfície 
3 – Tratamento Secundário 
- Separação dos sólidos biológicos suspensos 
- Raspamento de fundo 
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- Recirculação das lamas para os tanques de 
arejamento ou para os decantadores primários 
Destino Final das Águas Residuais Oceano 
Linha de Tratamento da Fase Sólida 
ETAPAS CARACTERÍSTICAS 
1 – Espessamento 
- Digestão Anaeróbica das lamas  
- Ausência de oxigénio 
2 – Desidratação 
- Secagem das lamas em excesso em leitos de 
secagem 
- Aproveitamento do biogás produzido 
- Bombagem das escorrências e dos 
sobrenadantes para a cabeça da estação 
Destino Final das Lamas: Valorização Agrícola ou Aterro 
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ANEXO B.1. CAUDAIS MÉDIOS DIÁRIOS M3/H 
 
Média em m3/h Ano  
 2013 2014 2015 Total 
Janeiro  403.2 240.9 314.9 
1  422.8 187.1 305.0 
2  481.9 201.8 341.9 
3  514.5 206.7 261.9 
4  S/dados 202.5 202.5 
5  S/dados 207.8 207.8 
6  S/dados 201.8 201.8 
7  S/dados 194.7 194.7 
8  491.1 199.0 327.2 
9  435.1 176.0 305.5 
10  410.5 177.6 294.1 
11  380.5 185.1 282.8 
12  372.3 192.9 282.6 
13  391.3 212.2 301.7 
14  387.9 154.3 271.1 
15  433.5 225.6 329.5 
16  419.5 247.0 333.2 
17  480.7 278.0 379.3 
18  528.8 327.3 428.1 
19  458.3 234.8 346.6 
20  385.9 347.3 366.6 
21  443.3 343.4 393.4 
22  422.9 286.1 354.5 
23  360.9 277.5 319.2 
24  341.2 259.2 300.2 
25  385.3 232.3 308.8 
26  346.6 227.1 286.9 
27  278.6 223.8 251.2 
28  197.0 225.1 211.1 
29  418.3 301.7 360.0 
30  337.2 343.9 340.5 
31  466.0 387.3 426.7 
Fevereiro  432.8 253.9 338.7 
1  507.3 294.8 401.1 
2  467.7 305.5 386.6 
3  499.1 231.8 365.4 
4  506.0 242.8 374.4 
5  479.1 289.3 384.2 
6  499.1 278.2 388.6 
7  461.9 260.8 296.9 
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8  S/dados 237.5 237.5 
9  S/dados 234.8 234.8 
10  426.1 234.8 330.4 
11  508.6 231.6 370.1 
12  439.0 233.3 336.2 
13  422.0 257.5 339.8 
14  493.7 265.4 379.5 
15  497.8 189.0 343.4 
16  443.2 182.9 313.0 
17  480.8 181.5 331.1 
18  443.7 191.1 317.4 
19  315.4 206.8 261.1 
20  419.3 308.9 364.1 
21  376.3 335.4 355.8 
22  386.2 265.0 325.6 
23  330.1 239.9 285.0 
24  412.3 271.8 342.1 
25  366.4 264.1 315.3 
26  337.4 272.3 304.8 
27  398.5 266.9 332.7 
28  357.5 336.0 346.8 
Março  271.1 253.1 262.1 
1  481.0 342.7 411.9 
2  455.0 416.5 435.8 
3  418.0 344.0 381.0 
4  392.5 225.3 308.9 
5  341.4 299.0 320.2 
6  260.6 300.4 280.5 
7  287.2 293.9 290.5 
8  271.8 278.4 275.1 
9  250.8 271.0 260.9 
10  240.8 262.3 251.6 
11  241.6 256.5 249.0 
12  243.8 170.7 207.3 
13  230.5 251.9 241.2 
14  223.4 249.4 236.4 
15  225.6 230.1 227.9 
16  214.9 224.8 219.8 
17  225.4 224.9 225.1 
18  228.8 233.4 231.1 
19  228.1 249.5 238.8 
20  224.1 271.0 247.6 
21  298.8 281.5 290.1 
22  221.2 262.2 241.7 
23  202.0 246.9 224.5 




24  263.6 215.9 239.8 
25  210.8 201.1 205.9 
26  229.1 218.0 223.6 
27  202.7 228.5 215.6 
28  220.7 213.9 217.3 
29  241.9 194.8 218.3 
30  278.7 189.4 234.1 
31  349.1 197.3 273.2 
Abril  266.5 198.7 232.6 
1  401.9 186.3 294.1 
2  314.5 196.2 255.4 
3  302.9 209.3 256.1 
4  366.5 217.3 291.9 
5  394.2 197.2 295.7 
6  270.5 195.0 232.7 
7  274.0 199.0 236.5 
8  249.2 192.5 220.8 
9  242.2 184.5 213.4 
10  242.5 177.1 209.8 
11  247.3 180.5 213.9 
12  247.0 164.3 205.6 
13  228.1 172.9 200.5 
14  243.2 168.7 205.9 
15  244.8 173.0 208.9 
16  236.5 174.5 205.5 
17  215.9 239.6 227.8 
18  248.8 259.8 254.3 
19  246.2 198.4 222.3 
20  211.9 199.8 205.8 
21  201.7 188.0 194.9 
22  218.0 194.4 206.2 
23  269.4 173.0 221.2 
24  311.1 239.5 275.3 
25  255.2 267.7 261.4 
26  339.6 239.2 289.4 
27  242.3 188.8 215.5 
28  248.6 181.3 214.9 
29  241.0 177.8 209.4 
30  239.0 225.5 232.2 
Maio  219.7 325.9 246.3 
1  221.3 446.3 333.8 
2  214.5 346.2 280.4 
3  215.8 423.7 319.8 
4  194.9 472.8 333.9 
5  200.5 317.7 259.1 
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6  200.3 262.2 231.3 
7  206.5 295.5 251.0 
8  192.0 261.2 226.6 
9  189.8 253.5 221.6 
10  207.8 236.8 222.3 
11  197.0 164.1 188.4 
12  204.7  204.7 
13  207.2  207.2 
14  207.6  207.6 
15  216.5  216.5 
16  218.1  218.1 
17  221.0  221.0 
18  209.6  209.6 
19  198.5  198.5 
20  218.5  218.5 
21  374.1  374.1 
22  298.2  298.2 
23  235.1  235.1 
24  209.8  209.8 
25  199.4  199.4 
26  194.3  194.3 
27  212.7  212.7 
28  207.7  207.7 
29  304.7  304.7 
30  221.3  221.3 
31  212.3  212.3 
Junho 186.9 201.6  200.2 
1  200.0  200.0 
2  208.9  208.9 
3  204.1  204.1 
4  202.0  202.0 
5  205.8  205.8 
6  236.0  236.0 
7  224.6  224.6 
8  245.4  245.4 
9  195.0  195.0 
10  187.5  187.5 
11  197.1  197.1 
12  204.8  204.8 
13  214.3  214.3 
14  227.5  227.5 
15  212.7  212.7 
16  214.3  214.3 
17  206.0  206.0 
18  201.8  201.8 




19  189.6  189.6 
20  179.0  179.0 
21  180.8  180.8 
22  177.0  177.0 
23  177.3  177.3 
24  189.3  189.3 
25  192.4  192.4 
26  187.3  187.3 
27 272.7 190.2  209.3 
28 188.5 247.4  218.0 
29 181.3 174.7  178.0 
30 165.1 176.2  170.6 
Julho 183.4 174.1  178.7 
1 184.7 208.5  196.6 
2 181.3 187.4  184.4 
3 183.8 156.6  170.2 
4 180.6 159.6  170.1 
5 178.1 159.0  168.5 
6 181.0 207.5  194.3 
7 168.2 144.4  156.3 
8 182.3 146.0  164.1 
9 178.9 148.8  163.9 
10 186.6 129.7  158.1 
11 187.7 134.1  160.9 
12 181.7 180.6  181.1 
13 178.4 187.1  182.8 
14 167.9 196.3  182.1 
15 170.5 196.5  183.5 
16 174.3 182.8  178.5 
17 178.0 167.0  172.5 
18 172.0 213.4  192.7 
19 171.9 235.8  203.8 
20 169.1 178.4  173.8 
21 171.8 166.8  169.3 
22 198.0 163.1  180.6 
23 210.1 167.6  188.8 
24 215.4 172.3  193.9 
25 213.5 175.9  194.7 
26 202.1 174.6  188.4 
27 211.1 165.8  188.5 
28 190.6 174.3  182.4 
29 167.3 173.5  170.4 
30 171.9 171.5  171.7 
31 175.3 171.1  173.2 
Agosto 184.9 189.8  187.3 
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1 173.3 176.2  174.7 
2 172.9 180.0  176.4 
3 175.1 167.8  171.5 
4 164.0 166.5  165.3 
5 170.1 166.7  168.4 
6 171.0 169.3  170.1 
7 180.7 171.9  176.3 
8 178.2 192.0  185.1 
9 183.6 197.9  190.8 
10 192.8 270.0  231.4 
11 175.7 230.1  202.9 
12 186.4 227.0  206.7 
13 181.6 232.4  207.0 
14 176.3 217.5  196.9 
15 167.7 170.7  169.2 
16 186.1 180.4  183.3 
17 200.1 177.0  188.6 
18 200.8 177.7  189.3 
19 210.1 184.9  197.5 
20 199.4 181.6  190.5 
21 227.7 187.8  207.7 
22 227.2 191.4  209.3 
23 225.3 195.2  210.2 
24 204.5 188.4  196.5 
25 176.0 185.7  180.9 
26 173.8 210.4  192.1 
27 174.3 192.8  183.5 
28 173.1 181.1  177.1 
29 166.8 180.4  173.6 
30 166.5 175.0  170.8 
31 169.5 158.8  164.1 
Setembro 188.3 191.3  189.6 
1 157.5 159.9  158.7 
2 162.1 160.1  161.1 
3 166.4 149.5  157.9 
4 172.0 146.0  159.0 
5 196.0 155.8  175.9 
6 194.3 196.5  195.4 
7 188.8 226.0  207.4 
8 173.2 175.9  174.6 
9 168.6 202.8  185.7 
10 162.3 211.8  187.1 
11 160.0 204.3  182.1 
12 144.9 206.6  175.8 
13 161.3 124.2  154.7 




14 169.2 S/dados  169.2 
15 159.9 S/dados  159.9 
16 166.7 S/dados  166.7 
17 171.0 S/dados  171.0 
18 182.3 S/dados  182.3 
19 193.6 342.8  259.1 
20 193.3 249.8  221.6 
21 195.0 192.5  193.8 
22 159.5 188.8  174.2 
23 159.7 193.3  176.5 
24 151.5 195.8  173.7 
25 171.3 195.1  183.2 
26 162.6 191.2  176.9 
27 383.0 190.3  286.6 
28 309.9 173.2  241.5 
29 246.0 166.8  206.4 
30 268.2 163.5  215.9 
Outubro 247.4 240.9  244.1 
1 331.8 164.8  248.3 
2 234.1 156.4  195.2 
3 242.0 164.6  203.3 
4 211.0 170.7  190.8 
5 218.8 168.3  193.5 
6 210.9 227.8  219.3 
7 217.0 264.0  240.5 
8 209.0 351.6  280.3 
9 194.9 262.0  228.4 
10 178.3 236.1  207.2 
11 166.3 238.8  202.5 
12 170.0 266.3  218.2 
13 248.5 340.8  294.6 
14 172.7 218.2  195.4 
15 244.0 387.6  315.8 
16 254.1 377.2  315.6 
17 228.6 260.4  244.5 
18 340.5 297.1  318.8 
19 264.2 251.5  257.9 
20 242.7 243.4  243.0 
21 377.6 232.5  305.0 
22 399.0 228.3  313.6 
23 234.2 227.8  231.0 
24 408.3 233.5  320.9 
25 302.4 245.0  273.7 
26 211.5 222.3  216.9 
27 177.0 214.5  195.8 
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28 308.6 214.1  261.4 
29 235.0 202.3  218.6 
30 219.0 197.8  208.4 
31 216.1 201.1  208.6 
Novembro 235.5 291.2  263.3 
1 243.2 206.0  224.6 
2 363.0 204.1  283.5 
3 253.8 288.5  271.1 
4 305.0 318.8  311.9 
5 323.9 226.3  275.1 
6 315.0 295.6  305.3 
7 299.0 330.2  314.6 
8 328.9 358.0  343.4 
9 290.1 294.0  292.0 
10 230.3 340.8  285.5 
11 225.3 352.9  289.1 
12 222.5 233.2  227.9 
13 222.8 412.4  317.6 
14 216.5 307.3  261.9 
15 225.8 370.5  298.1 
16 224.3 283.5  253.9 
17 215.2 228.0  221.6 
18 219.6 288.6  254.1 
19 215.2 281.3  248.3 
20 207.8 342.9  275.4 
21 203.9 318.5  261.2 
22 199.8 312.2  256.0 
23 201.5 60.5  131.0 
24 188.3 205.2  196.8 
25 190.7 325.4  258.0 
26 189.4 323.0  256.2 
27 185.3 330.4  257.9 
28 185.0 334.3  259.6 
29 185.1 298.5  241.8 
30 188.3 264.3  226.3 
Dezembro 242.4 234.5  238.5 
1 186.3 218.6  202.5 
2 202.5 253.7  228.1 
3 213.0 252.7  232.9 
4 219.4 263.3  241.3 
5 215.3 256.3  235.8 
6 210.1 250.2  230.2 
7 202.8 228.8  215.8 
8 179.7 221.6  200.7 
9 177.4 204.0  190.7 




10 175.3 202.4  188.8 
11 172.5 208.5  190.5 
12 181.2 224.8  203.0 
13 219.5 390.4  304.9 
14 177.1 241.2  209.1 
15 163.9 213.4  188.6 
16 172.9 278.4  225.7 
17 252.0 232.5  242.3 
18 324.4 206.5  265.5 
19 295.8 196.5  246.1 
20 187.9 230.6  209.3 
21 183.5 221.4  202.4 
22 195.8 237.2  216.5 
23 182.3 246.7  214.5 
24 440.3 254.2  347.2 
25 318.0 219.1  268.5 
26 328.7 230.7  279.7 
27 377.1 222.4  299.8 
28 307.2 237.0  272.1 
29 259.8 205.4  232.6 
30 333.6 201.4  267.5 
31 459.8 219.5  339.7 
Grand Total 213.2 256.2 243.6 241.7 
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ANEXO B.2. DADOS DA ESTAÇÃO METEOROLÓGICA. 
 
Ano 2013        
         
Precipitação mm         
Dia Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total 
1  0 0 0 20.2 5 0 25.2 
2  0 0.4 0 13.6 20.6 0 34.6 
3  0 0 0 2.8 0 0.2 3 
4  0 0 0 0 7.8 0.2 8 
5  0 0 3 0 6.4 0 9.4 
6  0 0 0 0.2 5 0.2 5.4 
7  0 2 0 0 15.6 0.2 17.8 
8  0 0.2 0 0 2.6 0.4 3.2 
9  0 0 0 0 8.6 0 8.6 
10  0 0 0 0 0 0 0 
11  0 0 0 0 0 0 0 
12  0 0 0 0 0.2 3.2 3.4 
13  0 0 0 17.8 0 7 24.8 
14  0 0 0 0.2 0 0 0.2 
15  0 0 0 6.2 0 0 6.2 
16  0 0 0 13 0 0 13 
17  0 0 0 4 0 11.6 15.6 
18  0 0 0 34.2 0 40.4 74.6 
19  0 0 0 0.6 0 4.4 5 
20  0 0 0 4.8 0 0.2 5 
21  0 0 0 62.8 0 0 62.8 
22  0 0 0 10.8 0 5 15.8 
23  0 0 0 1.4 0 0.4 1.8 
24  0 0 0.4 43.8 0 64 108.2 
25  0 0 4.4 12 0 9.8 26.2 
26  0 0 0.2 0 0 12 12.2 
27 0 2.8 0 49.6 1 0.2 20.6 74.2 
28 0 5.4 0 19 25.6 0 4.2 54.2 
29 0 0 0 13.4 0.2 0 1.4 15 
30 0 0 0 11.6 0 0 19.6 31.2 
31  0 0  0  13.2 13.2 
Total 0 8.2 2.6 102 275.2 72 218.2 677.8 
 
  




Ano 2014      
       
Precipitação mm      
Dia Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho 
1 17.6 11.4 27 21.2 0.2 0 
2 31 8 8.8 0.6 0 0 
3 1.6 34.9 5.8 4.4 0 0 
4 23.2 26 11.6 21.6 0 0.2 
5 25.4 6.4 0 10.8 0 0.2 
6 47.4 12.8 0.2 0.4 0 6.8 
7 2 9.6 0.2 1.8 0 2.6 
8 12.8 19 0 0 0 11.6 
9 0 24.4 0 0 0 0 
10 0 3.6 0 0 0 0 
11 0.2 23.8 0 0 0 0 
12 8 7.4 0 0 0 0 
13 13 0.2 0 0 0 0 
14 3.8 25.6 0 0 0 0 
15 26 0.8 0 0 0 0 
16 8.8 0.2 0 0 0 0 
17 14.2 15.8 0 0 0 0 
18 23.8 5.8 0 0 0 0 
19 2.8 3.4 0 0 1.6 0 
20 1.4 6.6 0 0 16.8 0 
21 16.8 3.4 15.4 0 30.8 0 
22 2.6 7 0.6 4.4 10.4 2 
23 0 3 1 10.4 2 0.4 
24 0.8 17.2 22 32 0 1.6 
25 5.8 4 3.8 13.6 0 0 
26 6 3 2 11.2 0 0 
27 6 13.2 0 0 4 0 
28 12 0.6 0.2 2 0.4 7.2 
29 9.4  0.2 1.2 19.2 0.2 
30 18.4  10.4 2.2 0 4 
31 20.4  10.4  0  
Total 361.2 297.1 119.6 137.8 85.4 36.8 
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Ano 2014      
       
       
Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total 
7 0 0 0 0 0 84.4 
1.4 12 0 0 9.2 0 71 
0 0.2 0 0 37 0 83.9 
0 0 0 0 14.8 0 97.4 
1.2 0 0 0 0.6 0 44.6 
13.8 0 7.2 9.8 16.8 0 115.2 
0 0 14.4 7.8 5.2 0 43.6 
0 3.2 0 36.6 14.6 0 97.8 
0 0 0 2.2 3.4 0 30 
0 12 0 0.2 24.2 0 40 
0 0 0 2.4 12.6 0 39 
0 4.6 0.2 7.6 18.2 0 46 
0 0 0 23 24.4 8 68.6 
0 0 6 1 11 29.8 77.2 
0 0 12 30.4 15.6 0.2 85 
0 0 15.2 45.2 4 0.6 74 
0.4 0 33.2 1.6 1.2 9 75.4 
20.2 0 68.6 4.6 22 0 145 
9.6 0 13.6 0 2.6 0 33.6 
0.2 0 5.2 0 6.2 0 36.4 
0 0 0 0 0.4 0 66.8 
0 0 1 0 18 0 46 
0 0 0 0 7 0.4 24.2 
0 0 0.2 0.2 0 0 74 
0 1.2 0 0 0 0 28.4 
0 4.2 0 0 0.2 0 26.6 
0 1.2 0 0.4 0.6 0.2 25.6 
0 0 0 0.2 8.6 0 31.2 
0 0.2 0 0 0.2 5.4 36 
0 0 0.4 0.2 0.2 0 35.8 
0 0  0.2  0 31 
53.8 38.8 177.2 173.6 278.8 53.6 1813.7 
 
  




Ano 2015     
      
Precipitação mm     
 Janeiro Fevereiro Março Abril Total 
1 0.2 18.6 10.8 0 29.6 
2 0.2 5.8 18 0 24 
3 0 0 6.6 0 6.6 
4 0 0 0.2 0 0.2 
5 0.2 0 0 0 0.2 
6 0 0 0 0 0 
7 0.2 0 0 0 0.2 
8 0.2 0 0 2 2.2 
9 0.2 0 0 0 0.2 
10 0.4 0 0 0.2 0.6 
11 0.2 0.2 0 0 0.4 
12 0.2 4.8 0.2 0 5.2 
13 12 12 0 0 24 
14 0.2 1.2 0 0 1.4 
15 36.6 1.6 0 0 38.2 
16 9 0 0 0.8 9.8 
17 13.4 0 0 8.6 22 
18 9.6 0 0 8.4 18 
19 0.8 30.4 0 0 31.2 
20 14 0.2 0 0 14.2 
21 11.6 1.4 0 0 13 
22 2.2 7.2 0 3.2 12.6 
23 1.8 2.4 0 0 4.2 
24 0 2 0 13.6 15.6 
25 0 5.8 0 26.4 32.2 
26 0.2 0.2 19.6 6.8 26.8 
27 0 14.8 2.4 1.2 18.4 
28 2.8 0 0 0 2.8 
29 16.8  0.4 0 17.2 
30 24.4  0.2 0 24.6 
31 9.6  0  9.6 
Total 167 108.6 58.4 71.2 405.2 
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ANEXO B.3. CONSUMOS DE ÁGUA DA BACIA 
 
2013              
INST_LOCALIDADE JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 
AREOSA 16348 15750 15781 15436 17345 18648 21605 19852 24732 20106 16362 15533 217498 
SANTA MARIA 
MAIOR 
57537 62257 55454 53776 56325 65892 59593 65085 65815 64430 59339 59299 724802 
SANTA MARTA DE 
PORTUZELO 
8646 8222 8029 7650 9591 8948 11203 10761 10913 10732 8743 8562 112000 
CARRECO 331 301 293 374 356 326 467 620 640 362 298 297 4665 
MEADELA 30973 34157 30252 32399 33866 35542 38326 40037 38774 39399 36549 33653 423927 
MONSERRATE 27671 26674 25930 26773 28814 30713 29866 31521 31579 30249 34056 28663 352509 
PERRE 3330 3929 3235 3832 5649 4515 5627 5171 5244 7096 4915 4934 57477 
 144882 151326 139018 140353 152006 164655 166773 173148 177814 172464 160313 151011 1893763 
2014              
INST_LOCALIDADE JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 
AREOSA 15316 16791 15188 16316 17126 19038 19042 19151 19762 19034 16943 14452 208159 
SANTA MARIA 
MAIOR 
54424 59238 55218 53543 57464 58161 61011 62924 64613 72541 62056 57412 718605 
SANTA MARTA DE 
PORTUZELO 
10207 8123 7160 7705 9194 8772 10644 10133 9906 8846 9231 7315 107236 
CARRECO 340 302 291 371 379 371 489 536 410 361 331 329 4510 
MEADELA 31545 34497 32481 30338 33782 37468 35280 36177 36455 36298 33684 33741 411746 
MONSERRATE 26600 28223 24724 26036 30366 29057 28562 30889 30952 28969 27569 25807 337754 
PERRE 3881 3982 3625 3951 4726 4583 4837 4716 6341 4825 3902 4140 53509 
 142395 151215 138773 138337 153121 157543 159952 164580 168499 170925 153780 143260 1842380 
2015              
INST_LOCALIDADE JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 
AREOSA 16646 17272 16497 16855 18798 18615 0 0 0 0 0 0 104683 
SANTA MARIA 
MAIOR 
59351 59617 56068 62406 60133 60265 0 0 0 0 0 0 357840 
SANTA MARTA DE 
PORTUZELO 
7970 7994 8019 8381 8285 10209 0 0 0 0 0 0 50858 
CARRECO 298 284 309 371 342 465 0 0 0 0 0 0 2069 
MEADELA 33011 33301 31289 33573 35091 35822 0 0 0 0 0 0 202087 
MONSERRATE 26052 26164 25652 29076 29760 34135 0 0 0 0 0 0 170839 
PERRE 4252 4177 3800 4306 4919 4862 0 0 0 0 0 0 26316 
 147619 148864 141687 155055 157417 164472 0 0 0 0 0 0 915114 
 
  





























ligados à Bacia 











Areosa 2 511 2 488 6 966 2 121 5 939 99.1% 85.2% 
Carreço 832 783 2 192 485 1 445 94.1% 61.9% 
Meadela 4 736 4 678 12 631 4 333 11 699 98.8% 92.6% 
Monserrate 3 160 3 160 7 584 2 885 6 924 100.0% 91.3% 
Perre 1 116 806 2 579 506 1 619 72.2% 62.8% 
Portuzelo 1 666 1 342 4 026 976 2 928 80.6% 72.7% 
Santa Maria 
Maior 
5 924 5 924 14 218 5 772 13 853 100.0% 97.4% 




































Areosa 2 511 2 487 6 964 2 278 6 378 99.0% 91.6% 
Carreço 832 790 2 212 774 2 167 95.0% 98.0% 
Meadela 4 736 4 713 12 725 4 476 12 085 99.5% 95.0% 
Monserrate 3 160 3 158 7 579 2 906 6 974 99.9% 92.0% 
Perre 1 116 1 071 3 427 863 2 762 96.0% 80.6% 
Portuzelo 1 666 1 543 4 629 1 213 3 639 92.6% 78.6% 
Santa Maria 
Maior 
5 924 5 914 14 194 5 858 14 059 99.8% 99.1% 
TOTAL 19 945 19 676 51 730 18 368 48 065 98.7% 93.4% 
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ANEXO C.1. RELATÓRIO DE PRECIPITAÇÃO DO ANO 2014 DO SOFTWARE SSOAP 
 
Vol = Total Volume (inch) 
Dur = Rainfall Duration (hr) 
PI = Peak Intensity (in./hr.) 
ADP = Antecedant Dry Period (days) 
 
Analyzing... 
Event Start Date/Time Vol Dur PI AMC 
1 01/01/2014 00:20 17.60 23.33 4.40 0.0 
2 01/02/2014 06:00 32.60 21.67 6.40 0.3 
3 01/04/2014 01:20 22.80 13.67 6.40 0.9 
4 01/04/2014 23:30 25.00 9.00 13.00 0.4 
5 01/05/2014 15:30 46.20 19.50 14.80 0.3 
6 01/06/2014 18:20 2.00 4.00 0.80 0.3 
7 01/07/2014 06:10 2.00 5.33 1.00 0.3 
8 01/08/2014 00:10 12.80 17.67 3.80 0.5 
9 01/11/2014 07:00 0.20 0.17 0.20 2.6 
10 01/12/2014 06:30 8.00 16.50 5.00 1.0 
11 01/13/2014 05:20 15.20 27.00 3.80 0.3 
12 01/14/2014 14:30 1.60 5.17 0.80 0.3 
13 01/15/2014 05:10 42.40 48.17 13.20 0.4 
14 01/17/2014 14:40 31.80 38.00 4.60 0.4 
15 01/19/2014 14:40 2.60 18.50 0.80 0.4 
16 01/20/2014 17:50 0.20 0.17 0.20 0.4 
17 01/21/2014 05:00 16.40 10.50 3.60 0.5 
18 01/21/2014 22:40 3.00 7.67 1.00 0.3 
19 01/24/2014 13:30 6.60 22.83 1.20 2.3 
20 01/26/2014 07:40 6.00 14.00 1.40 0.8 
21 01/27/2014 05:20 26.60 52.33 3.40 0.3 
22 01/29/2014 23:10 73.00 104.50 7.20 0.6 
23 02/03/2014 23:20 30.40 36.83 7.40 0.7 
24 02/05/2014 18:50 15.60 26.33 8.60 0.3 
25 02/07/2014 17:50 23.40 14.17 9.20 0.9 
26 02/08/2014 14:20 33.00 45.50 4.80 0.3 
27 02/10/2014 19:50 24.00 14.67 6.80 0.3 
28 02/12/2014 07:10 7.40 9.00 4.00 0.9 
29 02/13/2014 02:20 0.20 0.17 0.20 0.4 
30 02/14/2014 03:00 25.60 18.67 9.00 1.0 
31 02/15/2014 07:10 0.40 5.00 0.20 0.4 
32 02/15/2014 20:40 0.40 0.17 0.40 0.4 
33 02/16/2014 07:10 0.20 0.17 0.20 0.4 
34 02/17/2014 04:40 21.60 23.17 4.40 0.9 
35 02/19/2014 14:30 3.40 8.50 1.40 1.5 
36 02/20/2014 05:50 6.20 6.33 1.80 0.3 
37 02/20/2014 23:30 0.60 1.17 0.40 0.5 
38 02/21/2014 16:30 10.20 10.00 5.20 0.7 
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39 02/23/2014 22:10 13.80 8.67 3.60 1.8 
40 02/24/2014 18:00 6.80 8.00 2.00 0.5 
41 02/25/2014 09:20 2.20 5.50 1.40 0.3 
42 02/25/2014 21:40 3.80 11.00 1.60 0.3 
43 02/26/2014 21:00 13.80 11.67 6.40 0.5 
44 02/28/2014 03:50 0.60 0.33 0.60 0.8 
45 03/01/2014 00:50 41.60 63.67 5.80 0.9 
46 03/04/2014 09:00 11.60 13.17 3.60 0.7 
47 03/06/2014 07:30 0.20 0.17 0.20 1.4 
48 03/07/2014 14:10 0.20 0.17 0.20 1.3 
49 03/21/2014 03:00 15.40 10.83 3.20 13.5 
50 03/22/2014 07:10 0.60 5.00 0.20 0.7 
51 03/23/2014 00:10 1.00 5.00 0.60 0.5 
52 03/24/2014 06:10 22.00 4.50 9.80 1.0 
53 03/25/2014 13:30 5.80 11.50 2.00 1.1 
54 03/28/2014 14:40 0.20 0.17 0.20 2.6 
55 03/29/2014 15:50 0.20 0.17 0.20 1.0 
56 03/30/2014 09:50 42.20 62.50 7.80 0.8 
57 04/02/2014 13:20 0.20 0.17 0.20 0.5 
58 04/02/2014 21:10 4.60 16.83 1.80 0.3 
59 04/04/2014 03:10 32.40 35.33 4.80 0.6 
60 04/06/2014 03:40 0.20 0.17 0.20 0.6 
61 04/06/2014 14:50 0.20 0.17 0.20 0.5 
62 04/07/2014 10:20 1.80 2.17 1.40 0.8 
63 04/22/2014 04:30 1.20 4.83 0.80 14.7 
64 04/22/2014 20:50 13.60 5.50 10.00 0.5 
65 04/24/2014 04:30 32.00 15.17 11.60 1.1 
66 04/25/2014 08:10 24.80 23.67 4.40 0.5 
67 04/28/2014 06:10 2.00 3.67 1.20 1.9 
68 04/29/2014 15:30 1.20 0.83 1.20 1.2 
69 04/30/2014 02:40 1.60 6.17 1.00 0.4 
70 04/30/2014 17:10 0.60 0.67 0.60 0.4 
71 05/01/2014 12:50 0.20 0.17 0.20 0.8 
72 05/19/2014 09:50 1.60 2.67 1.00 17.9 
73 05/20/2014 01:30 55.00 52.33 7.60 0.5 
74 05/22/2014 12:20 1.40 0.33 1.40 0.3 
75 05/22/2014 18:40 3.60 6.17 2.80 0.3 
76 05/27/2014 16:00 4.20 8.50 1.40 4.6 
77 05/29/2014 01:40 19.20 16.67 4.40 1.1 
78 06/04/2014 15:40 0.20 0.17 0.20 5.9 
79 06/05/2014 23:10 6.20 13.00 3.00 1.3 
80 06/06/2014 19:20 0.80 0.17 0.80 0.3 
81 06/07/2014 02:20 2.60 3.00 2.00 0.3 
82 06/08/2014 04:20 11.40 1.67 9.40 1.0 
83 06/08/2014 13:30 0.20 0.17 0.20 0.3 
84 06/22/2014 03:40 2.00 0.50 2.00 13.6 
85 06/23/2014 13:40 0.40 5.00 0.20 1.4 
86 06/24/2014 14:20 1.60 2.17 1.20 0.8 
87 06/28/2014 03:00 7.00 4.17 3.80 3.4 
88 06/28/2014 14:50 0.20 0.17 0.20 0.3 




89 06/29/2014 04:30 0.20 0.17 0.20 0.6 
90 06/30/2014 20:50 7.80 5.67 3.20 1.7 
91 07/01/2014 09:10 0.20 0.17 0.20 0.3 
92 07/01/2014 17:30 4.40 7.83 1.80 0.3 
93 07/05/2014 01:00 0.40 2.50 0.20 3.0 
94 07/05/2014 14:50 14.60 14.00 6.60 0.5 
95 07/17/2014 07:00 0.20 0.17 0.20 11.1 
96 07/17/2014 15:50 0.20 0.17 0.20 0.4 
97 07/18/2014 13:30 26.20 20.00 13.80 0.9 
98 07/19/2014 21:00 3.60 2.50 2.80 0.5 
99 07/20/2014 13:10 0.20 0.17 0.20 0.6 
100 08/02/2014 01:00 12.00 18.33 4.40 12.5 
101 08/03/2014 12:30 0.20 0.17 0.20 0.7 
102 08/08/2014 00:30 3.00 13.17 1.80 4.5 
103 08/08/2014 21:50 0.20 0.17 0.20 0.3 
104 08/10/2014 07:00 12.00 10.00 4.60 1.4 
105 08/12/2014 11:20 4.60 8.33 2.80 1.8 
106 08/25/2014 20:50 3.40 10.00 0.80 13.1 
107 08/26/2014 16:20 2.60 13.33 1.00 0.4 
108 08/27/2014 21:20 0.60 1.17 0.60 0.7 
109 08/29/2014 13:50 0.20 0.17 0.20 1.6 
110 09/06/2014 07:00 7.20 4.33 4.80 7.7 
111 09/07/2014 05:30 14.40 4.67 7.40 0.8 
112 09/12/2014 02:30 0.20 0.17 0.20 4.7 
113 09/14/2014 08:20 6.00 2.00 3.20 2.2 
114 09/15/2014 05:30 11.60 4.50 5.00 0.8 
115 09/15/2014 22:00 1.40 12.17 0.60 0.5 
116 09/16/2014 19:50 116.00 44.67 23.80 0.4 
117 09/19/2014 00:50 13.60 13.83 6.00 0.4 
118 09/20/2014 08:50 5.20 3.17 3.60 0.8 
119 09/22/2014 04:40 1.00 3.67 0.60 1.7 
120 09/24/2014 14:20 0.20 0.17 0.20 2.3 
121 09/30/2014 09:20 0.40 5.17 0.20 5.8 
122 10/06/2014 08:20 9.80 9.67 4.20 5.8 
123 10/07/2014 09:20 0.20 0.17 0.20 0.6 
124 10/07/2014 17:30 13.20 12.17 4.80 0.3 
125 10/08/2014 13:10 31.00 8.67 11.40 0.3 
126 10/09/2014 11:00 2.20 5.00 1.20 0.6 
127 10/10/2014 02:10 0.20 0.17 0.20 0.4 
128 10/11/2014 22:20 9.60 4.33 4.40 1.8 
129 10/12/2014 19:50 23.40 25.83 6.40 0.7 
130 10/14/2014 16:10 0.20 0.17 0.20 0.8 
131 10/14/2014 22:50 77.00 53.33 13.60 0.3 
132 10/17/2014 13:10 1.00 2.00 0.60 0.4 
133 10/18/2014 03:00 4.60 4.67 3.60 0.5 
134 10/24/2014 06:40 0.20 0.17 0.20 6.0 
135 10/27/2014 04:10 0.20 0.17 0.20 2.9 
136 10/27/2014 19:40 0.20 0.17 0.20 0.6 
137 10/28/2014 06:10 0.20 0.17 0.20 0.4 
138 10/30/2014 07:30 0.20 0.17 0.20 2.1 
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139 10/31/2014 22:50 0.20 0.17 0.20 1.6 
140 11/02/2014 12:30 8.80 1.83 7.20 1.6 
141 11/02/2014 23:10 0.40 0.33 0.40 0.4 
142 11/03/2014 10:50 51.00 26.33 9.80 0.5 
143 11/04/2014 20:30 0.80 1.83 0.40 0.3 
144 11/05/2014 07:10 0.20 0.17 0.20 0.4 
145 11/05/2014 19:40 0.40 0.33 0.40 0.5 
146 11/06/2014 03:40 0.20 0.17 0.20 0.3 
147 11/06/2014 10:10 8.20 5.83 4.00 0.3 
148 11/06/2014 22:00 13.40 5.50 8.40 0.3 
149 11/07/2014 23:30 10.60 15.17 4.80 0.8 
150 11/08/2014 20:40 7.40 13.17 2.20 0.3 
151 11/09/2014 20:40 0.20 0.17 0.20 0.5 
152 11/10/2014 11:10 44.20 50.33 6.80 0.6 
153 11/12/2014 20:00 31.20 10.17 8.20 0.3 
154 11/13/2014 19:50 4.00 2.17 2.20 0.6 
155 11/14/2014 07:10 23.80 33.00 2.80 0.4 
156 11/15/2014 22:40 2.80 0.17 2.80 0.3 
157 11/16/2014 05:40 0.20 0.17 0.20 0.3 
158 11/16/2014 14:50 5.00 16.83 3.20 0.4 
159 11/18/2014 15:10 23.80 13.83 5.00 1.3 
160 11/19/2014 14:30 0.80 2.83 0.40 0.4 
161 11/20/2014 03:20 6.20 11.17 3.40 0.4 
162 11/21/2014 21:40 0.40 1.33 0.20 1.3 
163 11/22/2014 11:30 25.00 22.83 6.20 0.5 
164 11/26/2014 06:40 0.20 0.17 0.20 2.9 
165 11/27/2014 23:10 9.20 12.67 2.40 1.7 
166 11/29/2014 02:00 0.20 0.17 0.20 0.6 
167 11/30/2014 11:10 0.20 0.17 0.20 1.4 
168 12/12/2014 09:30 36.40 24.00 11.40 11.9 
169 12/13/2014 21:40 1.60 2.50 1.00 0.5 
170 12/15/2014 22:40 9.20 4.33 5.80 1.9 
171 12/16/2014 14:10 0.40 0.17 0.40 0.5 
172 12/22/2014 04:00 0.40 0.17 0.40 5.6 





This window may be closed. 
  




ANEXO C.2. GRÁFICO CONSTRUÍDO EM AUTOCAD, PARA MEDIÇÃO DE ÁREAS DO MÉTODO DO TRIÂNGULO 
 
 
